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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESPÍRITO SANTO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO n.° 03/2019 
Pregão Eletrônico Nº 03/2019 

 

Torna-se público que o Conselho Regional de Contabilidade do Espírito Santo, por meio do por 

meio do Presidente Roberto Schulze, sediado á rua Amélia da Cunha Ornelas, nº 30, Bento Ferreira, 

Vitória/ES, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço 

por item, sob a forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço global, nos termos da 

Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 

9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, das Instruções 

Normativas SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017 e nº 03, de 26 de abril de 2018 e da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 

de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 27/11/2019 

Horário: 09 horas 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de 

empresa especializada para o desenvolvimento de aspectos funcionais do Portal de Internet 

(Website) para gestão de conteúdo multimídia, manutenção corretiva e evolutiva do Website 

deste Regional, hospedagem e administração no modelo de Nuvem para: A aplicação WEB; 

Serviço de E-mail Corporativo; E-mail Marketing (Informativo via e-mail), conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências contidas 

neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, na classificação abaixo: 
 
6.3.1.3.02.01.005 - SERVIÇO DE INFORMÁTICA 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
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3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no 

sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 

das transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação 

4.  DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN 

SEGES/MP nº 3, de 2018. 

4.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema 

4.1.2 Para os itens desta licitação a participação é exclusiva a microempresas e 

empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006. 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente; 

4.2.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.2.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.2.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 

1993; 

4.2.5 que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo 

de dissolução ou liquidação; 

4.2.6 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

 

https://imsva91-ctp.trendmicro.com/wis/clicktime/v1/query?url=http%3a%2f%2fwww.comprasgovernamentais.gov.br&umid=430E31AC-70A7-6B05-9AA8-F59BA4DC8B50&auth=14cd2a61769b426d6a6f0362faa35895243d54fa-6e2197056396482feb6896ce169217ee94d7ae2f
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4.2.7 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);  

4.2.8 instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução 

Normativa/SEGES nº 05/2017); 

4.2.9 sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da 

Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017. 

4.3. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de 

pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela 

demanda ou contratação; ou 

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

4.3.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o 

companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou 

afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, 

da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 

7.203, de 04 de junho de 2010);  

4.4. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na 

execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de 

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante. 

4.5. É vedada a contratação de uma mesma empresa para dois ou mais serviços licitados, 

quando, por sua natureza, esses serviços exigirem a segregação de funções, tais como serviços 

de execução e de assistência à fiscalização.  

4.6. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.6.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus arts. 42 a 49. 

 

4.6.1.1 nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento 

no certame; 

4.6.1.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas 

produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

 

4.6.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.6.3 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;  

4.6.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
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4.6.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.6.6 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.6.7  que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 

inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.6.8  que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 

reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 

previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de 

julho de 1991. 

4.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 

às sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que 

constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes 

dos sistemas. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público 

após o encerramento do envio de lances. 
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6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1 Valor anual do item; 

6.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência  

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Licitante. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de 

Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital; 

6.3.1           A Licitante deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos 

custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores 

providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso 

o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos 

incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

6.3.2     Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele 

superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o 

pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos 

serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se 

necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com 

base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 

63, §2° da IN SEGES/MPDG n.5/2017.  

6.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em 

caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas 

as orientações a seguir: 

6.4.1 cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido 

durante toda a execução contratual; 

6.4.2 cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, 

unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou 

redução, quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito. 

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou 

à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins 

do previsto no subitem anterior.  

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos 

serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo a licitante o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

6.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.   

6.10.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 

parte dos licitantes pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas 

da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 

assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 

vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de 

Referência.  

7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

7.4.  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 
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7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor anual do item. 

7.6.  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema.  

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de, no 

mínimo, R$ 200,00 (duzentos reais). 

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 

serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 

ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à 

Secretaria de Gestão do Ministério da Economia; 

7.15.1 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo 

próprio do sistema.  

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances. 

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação.  
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7.20. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital 

e seus anexos. 

7.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em 

coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

7.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

7.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 

de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 

entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.27.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a 

preferência, sucessivamente, aos serviços: 

7.27.1.1. prestados por empresas brasileiras;  

7.27.1.2. prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

7.27.1.3. prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 

Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas.  

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
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que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 

neste Edital. 

7.29.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

7.29.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados.  

7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 

único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

8.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da Planilha 

de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final, conforme anexo deste 

Edital. 

8.3. A Planilha de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante exclusivamente via sistema, no 

prazo de 02 (duas) horas, contado da solicitação do pregoeiro, com os respectivos valores 

readequados ao lance vencedor, e será analisada pelo Pregoeiro no momento da aceitação do 

lance vencedor. 

8.4. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Preços não caracteriza 

motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não contrariem exigências 

legais.  

8.5. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da 

In SEGES/MP n. 5/2017, que:  

8.5.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

8.5.2 contenha vício insanável ou ilegalidade; 

8.5.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

8.5.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -

TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível;.  

8.5.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a 

proposta de preços ou menor lance que: 

8.5.4.1.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 

preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 
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tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais 

e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie 

a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.5.4.1.2. apresentar um ou mais valores da planilha de preço que sejam 

inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, 

tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho 

vigentes. 

 

8.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 

43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN 

SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

 

8.7. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços 

ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela 

análise da planilha de preços, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será 

obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

 
8.8. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

suspeita. 

8.8.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro 

horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata 

 

8.9. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

8.9.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e 

formalmente aceita pelo Pregoeiro 

8.9.2.  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-

se as planilhas de preço readequadas com o valor final ofertado. 

8.10. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com 

fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida. 

8.11.  O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha 

de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e também 

quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação; 

8.12.  Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo 

Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço proposto.  

 

8.12.1. Considera-se erro no preenchimento da planilha a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 
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exceto para atividades de prestação de serviços previstas nos §§5º-B a 5º-

E, do artigo 18, da LC 123, de 2006. 

8.12.2. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, 

seja quanto ao preço ou quaisquer outras condições que importem em 

modificações de seus termos originais, ressalvadas apenas as alterações 

absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem 

nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, desde que não 

venham a causar prejuízos aos demais licitantes; 

 

8.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

 

8.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.15. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a continuidade da mesma. 

8.16. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida, se for o caso. 

8.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital 

9 DA HABILITAÇÃO  

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1. SICAF; 

9.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 

ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

9.1.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar 

se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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9.1.3.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.3.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à 

sua desclassificação. 

9.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

9.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será verificada 

por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação 

jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, 

conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender 

às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil 

anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 

documentação atualizada. 

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, 

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões 

feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), 

conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 

será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 

(duas) horas, sob pena de inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 

em relação à integridade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
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9.7.  Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos 

deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação 

 

9.8. Habilitação jurídica:  

9.8.1. no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

9.8.3. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 

filial ou agência; 

9.8.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 

9.8.5. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira 

em funcionamento no País; 

9.8.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

 

9.9.   Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 

os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 

da Fazenda Nacional. 

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;  

9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  
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9.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados 

ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei;  

9.10.  Qualificação Econômico-Financeira:  

9.10.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

9.11. Qualificação Técnica:  

9.11.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o 

item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado.  

9.11.1.1. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de 

sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no 

contrato social vigente;  

9.11.1.2. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do 

contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua 

execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, 

conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017.   

9.11.1.3. O licitante disponibilizará, caso solicitado pelo Pregoeiro, todas as 

informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, 

cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 

contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o 

disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) 

da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior 

à fase de habilitação. 

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de 

alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem 

de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
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cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 

mesmo prazo para regularização.  

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade 

da mesma. 

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 

havendo  inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 

item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver 

concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das 

sanções cabíveis. 

9.19.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es), cuja 

retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos 

remanescentes. 

 

9.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor. 

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 

(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 

sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 

assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. apresentar a planilha de preços, devidamente ajustada ao lance vencedor; 

10.2.    A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, 

se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

Contratada. 

10.3.  Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor 

unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
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10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 

prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores 

numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4.   A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 

Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento 

a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5.   A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não 

sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 

estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11 DOS RECURSOS 

11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização 

fiscal e trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o 

prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, 

de forma motivada, isto é, indicando contra quais decisões pretende recorrer e por quais 

motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 

três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 

desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo 

sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria 
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sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 

dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente 

ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 

123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances.  

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, 

ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados 

contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 

decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

14 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

15 DO TERMO DE CONTRATO 

15.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

15.2 O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

15.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo 

para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 

(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 03 

(três) dias, a contar da data de seu recebimento.  

15.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
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15.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

15.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

15.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 

15.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração 

previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

15.4 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme 

previsão termo de referência.  

15.5 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para 

identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e 

nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  

15.5.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de 

contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao 

seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

15.5.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 

regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias 

úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

15.6 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 

comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas 

pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

15.7 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a 

esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 

comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

16 DO REAJUSTE 

16.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Edital. 

17 DA FISCALIZAÇÃO 

17.1 Os critérios de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 
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18 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

18.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 

19 DO PAGAMENTO 

19.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo 

a este Edital. 

20 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

20.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  

20.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

20.1.2 não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

20.1.3 apresentar documentação falsa; 

20.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

20.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

20.1.6 não mantiver a proposta; 

20.1.7 cometer fraude fiscal; 

20.1.8 comportar-se de modo inidôneo; 

20.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

20.3 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

20.3.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

20.3.2 Multa de 100% (cem por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

20.3.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

20.3.4 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no 

SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

20.3.4.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 

também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração 

administrativa no subitem 20.1 deste Edital. 
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20.3.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados; 

20.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

20.5 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

20.6 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 

1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

20.7 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

participação de agente público.  

20.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

20.9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 

9.784, de 1999. 

20.10 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

20.11 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

20.12 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo 

de Referência. 

21 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

21.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

21.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

amylene.delunardo@crc-es.org.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço rua 

Amélia da Cunha Ornelas, nº 30, Bento Ferreira, Vitória/ES CEP: 29.050-620. 

21.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 

seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da 

data de recebimento da impugnação. 
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21.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

21.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 

sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

21.6 O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias 

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos. 

21.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

21.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

21.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a Administração. 

22 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

22.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

22.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

22.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

22.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

22.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

22.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 
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22.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico http://crc-es.org.br/, e 

também poderá ser lido e/ou obtido através de solicitação para o email amylene.delunardo@crc-

es.org.br ou retirados na sede do CRCES, situado à rua Amélia da Cunha Ornelas, nº 30, Bento 

Ferreira, Vitória-ES, no horário das 09 horas às 16 horas, mesmo endereço e período no qual os 

autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

22.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

22.12.1 ANEXO I - Termo de Referência; 

22.12.2 ANEXO II – Modelo de Declaração de Microempresa ME e EPP; 

22.12.3 ANEXO III – Modelo de Declaração de Superveniência; 

22.12.4 ANEXO IV – Declaração de atendimento ao disposto no inciso XXXIII do artigo 

7º da Constituição Federal; 

22.12.5 ANEXO V - Minuta de Termo de Contrato. 

 

 

Vitória, 11 de novembro de 2019. 

 

Contador ROBERTO SCHULZE 
Presidente 
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1. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 

1.1. Decreto nº. 3.555/00 – Art. 8º, II c/c Art. 3º, caput e incisos I a III, da Lei Federal nº. 
10.520/02 e subsidiariamente, às normas constantes da Lei nº. 8.666/93. 

 

2. DO OBJETO 
 

2.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para o 
desenvolvimento de aspectos funcionais do Portal de Internet (Website) para gestão 
de conteúdo multimídia, manutenção corretiva e evolutiva do Website deste 
Regional, hospedagem e administração no modelo de Nuvem para: A aplicação 
WEB; Serviço de E-mail Corporativo; E-mail Marketing (Informativo via e-mail), 
conforme detalhamento e especificações contidas neste Termo. 

 

3.  DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 
 

Justifica-se a contratação, tendo em vista o término do contrato dos atuais serviços 
em questão deste Regional. Praticamente todos os procedimentos necessários aos 
profissionais da contabilidade, hoje, são resolvidos diretamente pelo portal online do 
Conselho de Contabilidade do ES e/ou por Correio Eletrônico Corporativo. Logo, a 
necessidade dos recursos citados neste Termo é estrutural e imprescindível a este 
Regional. A indisponibilidade de qualquer um destes Serviços acarretará em 
prejuízos consideráveis ao Conselho, principal e diretamente, a toda classe contábil 
do Espírito Santo e também poderá acarretar em prejuízos indiretos aos demais 
CRCs e ao Conselho Federal de Contabilidade. 

 

4. ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DO OBJETO 

4.1. SERVIÇOS 

 
  

ITEM SERVIÇO 

I.  
DESENVOLVIMENTO, ATUALIZAÇÃO E SUPORTE TÉCNICO OPERACIONAL DE 
WEBSITE 

II.  
HOSPEDAGEM DO SITE DO CRCES E DO BANCO DE DADOS EXTERNO 
(SISTEMA ESTRUTURAL) 

III.  E-MAIL MARKETING (INFORMATIVOS VIA E-MAIL) 

IV.  CORREIO ELETRÔNICO CORPORATIVO MICROSOFT EXCHANGE ONLINE 
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4.2. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS MÍNIMAS OBRIGATÓRIAS 
 

DESENVOLVIMENTO, ATUALIZAÇÃO E SUPORTE TÉCNICO OPERACIONAL DE 
WEBSITE 

ITEM I 

DESCRIÇÃO 

Os serviços previstos neste Item abrangem desenvolvimento personalizado, com 
licenciamento da solução de softwares em caráter definitivo, atualização de informações, 
imagens e vídeos, bem como suporte técnico operacional para WEBSITE, organizados da 
seguinte fomra: 

 
1. DESENVOLVIMENTO DE NOVO WEBSITE – CRCES: 

 
1.1. REQUISITOS NÃO FUNCIONAIS: 

 
1.1.1. QUANTO A ACESSIBILIDADE DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA:  

Recursos gerais de acessibilidade para pessoas com deficiência, exclusivamente para o 
PORTAL INSTITUCIONAL e PORTAL DA TRANSPARÊNCIA: 

Garantir a acessibilidade das pessoas com deficiência, observando os preceitos do 
Decreto-Lei nº 5.296 de 02/12/2004, que regulamenta as leis n° 10.048, de 08/11/2000, 
que dá prioridade de atendimento às pessoas com deficiência, e nº 10.098, de 
19/12/2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 
acessibilidade; 

Atender as diretrizes da Cartilha de Usabilidade elaborada pelo Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão do Brasil, através da Secretaria de Logística e 
Tecnologia da Informação. Não poderá apresentar erros conforme disposto no eMAG, 
versão 3.0, bem como atender todos os pontos obrigatórios de acessibilidade conforme 
regras estabelecidas pelo WCAG 2.0. A avaliação deste requisito deverá ser promovida 
pelo software ASES Desktop versão 2.0.16, ou versão mais atualizada, que está 
disponível para download no endereço URL (Uniform Resource Locator), apresentado 
abaixo:       

https://softwarepublico.gov.br/social/ases 

Suportar a apresentação de conteúdos nas páginas web1 que poderão ser lidos por 
softwares do tipo "leitores de tela" (screen readers) usados por deficientes visuais, mas, 
também, dispor de instrumentos que otimizem a experiência de navegação destas 
pessoas através das interfaces de acesso da Solução de Software. Entretanto, vale 
ressaltar que há organizações que estabelecem preceitos sobre a acessibilidade, que 
consideram as limitações ligadas às capacidades do equipamento que está sendo 
utilizado para promover o acesso à internet. As regras a serem contempladas pelas 
Soluções de Softwares deverão submeter-se integralmente ao descrito nos seguintes 
websites públicos, de organismos federais do Brasil, cujo acesso dar-se-á através dos 
endereços URL (Uniform Resource Locator) relacionados abaixo: 

http://emag.governoeletronico.gov.br/cursoconteudista/desenvolvimento-

                                                      
1
 Página web, também conhecida pelo no inglês webpage, é uma "página" no website, geralmente em formato HTML e 

com ligações de hipertexto que permitem a navegação de uma página, ou secção, para outra. 

https://softwarepublico.gov.br/social/ases
http://emag.governoeletronico.gov.br/cursoconteudista/desenvolvimento-web/recomendacoes-de-acessibilidade-wcag2.html
https://pt.wikipedia.org/wiki/HTML
https://pt.wikipedia.org/wiki/Hiperliga%C3%A7%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Hipertexto
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web/recomendacoes-de-acessibilidade-wcag2.html 

https://softwarepublico.gov.br/social/ases 

www.serpro.gov.br/acessibilidade 

Recursos específicos, inerentes à acessibilidade de pessoas com deficiência, 
exclusivamente para os websites previstos nas Soluções de Softwares: 

Item imagens e animações: utilizar o atributo “alt” para descrever a função de cada 
elemento visual aplicado às páginas web; 

Item imagemaps: utilizar mapas client-side (o tag “map”) e texto para as regiões a serem 
selecionadas pelo apontador do mouse (“áreas clicáveis”) nas páginas web; 

Item conteúdo multimídia: incluir legendas e transcrições para os áudios e descrições 
para os vídeos aplicados nas páginas web; 

Item hiperlinks: utilizar textos que façam sentido fora do seu contexto. Por exemplo, não 
empregar textos como o "clique aqui", utilizar, “ir para a página principal”; 

Item modelo de organização da página web: utilizar cabeçalhos, listas e uma estrutura 
consistente nas páginas web, bem como código CSS2 (Cascading Style Sheets) para 
formatar o layout, quando se aplicar, de forma que nenhuma informação fique sem 
sentido e sem a devida formatação; 

Item web semântica: empregar semanticamente as tags “html”, proporcionando melhor 
capacidade de leitura do código das páginas web por softwares do tipo leitores de tela 
e/ou buscadores; 

Item gráficos e diagramas: sumarizar o conteúdo ou, então, utilizar o atributo “longdesc”; 

Item scripts, applets e plug-ins: dispor de conteúdo alternativo para o caso de tais itens 
estarem desabilitados ou não serem suportados pelo navegador (web browser); 

Item frames: usar sempre a tag “noframes” e adotar o emprego de títulos significativos; 

Item tabelas: tornar compreensível a leitura linha a linha dos conteúdos das páginas 
web. É admitido o emprego do item exclusivamente para tabulação de dados. O mesmo 
não deverá ser empregado como recurso de estruturação das páginas web; 

Item teclas de atalho: Criar teclas de atalho para as principais funções das páginas web, 
por exemplo: menu, conteúdo, busca, etc.; 

Item controle do usuário: garantir que todo o conteúdo das páginas web deverá ser 
controlado pelo usuário, sem permitir que sejam feitas atualizações de conteúdo (do tipo 
refresh de tela), de forma automatizada, ou qualquer atualização nas páginas web sem 
que haja a real interação do usuário; 

Item independência de navegadores (web browsers): assegurar que as páginas web 
funcionarão nos principais navegadores disponíveis no mercado; 

Item cores: assegurar que todas as informações apresentadas nas páginas web em 
cores, também sejam compreensíveis sem a referida aplicação da cor, por exemplo: 
valores financeiros deverão estar precedidos do sinal “-“ ou delimitados por parênteses, 
quando expressarem valores negativos. Outro aspecto a assegurar é a combinação de 
cores entre o fundo e o primeiro plano das páginas web, onde o mesmo deverá ser 

                                                      
2 CSS é uma "folha de estilo" composta por “camadas” e utilizada para definir a apresentação (aparência) em páginas da internet que adotam 

para o seu desenvolvimento linguagens de marcação, como por exemplo: XML, HTML e XHTML. 

https://softwarepublico.gov.br/social/ases
http://www.serpro.gov.br/acessibilidade
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suficientemente contrastante, de tal modo que possa ser corretamente visualizada por 
pessoas cromodeficientes. 

 
1.1.2. COMPATIBILIDADE COM NAVEGADORES DE INTERNET (WEB 

BROWSERS) 

Garantir de forma continuada o comportamento homogêneo e funcional das Soluções, 
exclusivamente para as aplicações web (websites), sendo executadas sob diferentes 
navegadores de internet (web browsers), em suas versões mais recentes, tais como e 
sem se limitar aos seguintes: Microsoft Internet Explorer, Mozila Firefox e Google 
Chrome. 

 
1.1.3. QUANTO A RESPONSIVIDADE  

Atender aos padrões do web design (web design é uma extensão da prática dos 
trabalhos do design gráfico, onde o foco do projeto é a criação de websites e 
documentos para o ambiente da internet) responsivo. Os websites mantidos pelas 
Soluções, para as aplicações web (websites), e exclusivamente nas áreas públicas, 
deverão responder de forma pró ativa, quanto à visualização das suas páginas web, 
relativo aos tamanhos, formatos e a orientação das telas dos dispositivos empregados 
para acessá-los, por exemplo: monitores de vídeo de computadores (PC) desktops, 
tablets ou smartphones, assegurando sua adequação ao melhor formato de 
apresentação. 

 
1.1.4. QUANTO A SEGURANÇA   

A descentralização do gerenciamento de conteúdo e dos Módulos de Serviços pelos 
usuários responsáveis deverá estar subordinado à aplicação de regras de segurança, 
que limite a atuação dos mesmos, conforme melhor se aplicar à estratégia de 
gerenciamento que o Contratante desejar empreender, observando o seguinte: 

Na ÁREA PRIVADA, exclusivamente para as aplicações web (websites) das Soluções 
de Softwares: 

Gerenciar contas de usuários e de grupos de usuários, assim como as suas 
responsabilidades gerenciais relativas aos Módulos de Serviço, compondo o repositório 
de segurança único dos websites; 

Garantir a integridade referencial de todos os dados mantidos pelas Soluções de 
Softwares; 

Gerenciar o cadastro das contas dos usuários, considerando as seguintes informações 
essenciais, a serem armazenadas em campos específicos e independentes: (1) 
atribuição de um identificador único (login) a ser fornecido de forma automatizada, com 
a aplicação de um prefixo padronizado, que irá compor o login; (2) a senha de acesso 
considerando a seguinte complexidade: de 6 a 12 caracteres, com, no mínimo, um 
caractere numérico e dois não alfanuméricos, por exemplo: @, #, $, etc.; (3) o nome do 
usuário; (4) o e-mail do usuário e; (5) os telefones de contato do usuário; 

Permitir a ativação e a inativação das contas de usuários e de grupos de usuários, sem 
que isto implique na sua efetiva exclusão;  

Gerenciar as contas de usuários, associando-as a uma ou mais contas de grupos de 
usuários; 

Gerenciar as permissões atribuídas às contas de grupos de usuários, relativas a 
administração dos Módulos de Serviços das Soluções de Softwares e, em decorrência 
disto, dos conteúdos publicados através destes Módulos nos websites;  
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Gerar continuamente e possibilitar a consulta parametrizada ao log de registro 
(histórico) das operações realizadas pelos usuários, relativas as atividades de inclusão, 
alteração e exclusão de registros de dados e de conteúdo, realizadas através dos 
Módulos de Serviços que integram as Soluções de Softwares;  

Garantir que uma conta de usuário herde, receba integralmente, todas as permissões 
atribuídas às contas de grupos de usuários das quais ela faça parte; 

Dispor de recurso que permita aos usuários recuperarem e/ou redefinirem a sua senha;  

Gerenciar a complexidade do código de segurança CAPTCHA3, permitindo que o 
referido código possa ser composto, por letras (alfabético), por números (numérico) ou 
por letras e números (alfanumérico), além da parametrização do número de caracteres 
do código;  

Solicitar ao internauta, a informação do código CAPTCHA, nas áreas públicas dos 
websites, quando se aplicar, conforme especificados nos requisitos dos Módulos de 
Serviço; 

Na área PÚBLICA, exclusivamente para as aplicações web (websites) das Soluções de 
Softwares: 

Permitir que o cadastro de informações e solicitações de serviços por parte do 
internauta ocorra mediante a digitação de código de segurança CAPTCHA, a fim de 
minimizar as tentativas de acesso empreendidas por robôs virtuais; 

Permitir que o código CAPTCHA por ser verbalizado, através da emissão de áudio, para 
garantir acessibilidade ao internauta com deficiência visual; 

 
1.1.5. QUANTO A CONSULTA GERAL DE CONTEÚDOS 

Conter funcionalidade, aplicada às Soluções de Softwares que permita a consulta, via 
áreas públicas dos websites, relativa aos dados incorporados nos repositórios dos 
seguintes Módulos de Serviço: (1) Notícias e Matérias; (2) Repositórios de Áudios e 
Vídeos; (3) Vídeos do Youtube; (4) Repositório de Imagens; (5) Bancos de Imagens; (6) 
Repositório de Downloads; (7) Cartões Postais; (8) Agendas de Eventos; (9) Enquetes; 
(10) Legislações; (11) Links úteis; (12) Perguntas e Respostas Frequentes; (13) 
Publicações Oficiais; (14) Unidades; (15) Guia de Serviços; (16) Empreendimentos; (17)  
Prestação de Contas; (18) Licitações; (19) Transparência em Tempo Real e; (19) 
Contratos;  

Garantir que, uma vez informado pelo internauta, qualquer palavra, frase ou termo 
específico, compostos por qualquer conjunto de caracteres, seja realizada a consulta 
destes conteúdos informados nos repositórios dos websites, incluindo os conteúdos de 
arquivos com as extensões PDF, TXT e HTML, além dos registros de dados 
incorporados ao Sistema Gerenciador de Bancos de Dados; 

Permitir que o internauta parametrize em quais Módulos de Serviço, assim como os 
períodos limites, relativos às datas de inserção dos conteúdos nos repositórios dos 
websites, em que a consulta irá atuar;  

Exibir a quantidade total de conteúdos resultantes da consulta e a quantidade específica 
de conteúdos encontrada em cada Módulo de Serviço; 

Exibir os conteúdos correspondentes aos resultados da consulta, classificados pelos 

                                                      
3 CAPTCHA é um acrônimo da expressão "Completely Automated Public Turing test to tell Computers and Humans Apart" (teste de 

Turing público completamente automatizado para diferenciação entre computadores e humanos): um teste de desafio cognitivo, utilizado 

como ferramenta AntiSpam.  

https://pt.wikipedia.org/wiki/Acr%C3%B4nimo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Teste_de_Turing
https://pt.wikipedia.org/wiki/Teste_de_Turing
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Módulos de Serviço. 

 
1.1.6. QUANTO AO ENVIO AUTOMATIZADO DE CORRESPONDÊNCIAS 

ELETRÔNICAS (E-MAILS) 

Garantir que a funcionalidade de envio automatizado de correspondências eletrônicas 
(e-mail), esteja incorporada aos Módulos de Serviços das Soluções de Softwares, assim 
como sejam providos sob a exclusiva responsabilidade da Contratada;  

Permitir, através das atividades de gerenciamento, que seja possível parametrizar o 
seguinte, relativo ao serviço de SMTP: (1) o endereço do servidor SMTP (Simple Mail 
Transfer Protocol); (2) a porta do servidor SMTP; (3) se o servidor SMTP requer a 
autenticação SSL (Secure Socket Layer); (4) a identicação (login) do usuário que irá se 
autenticar no servidor SMTP; (5) a senha de autenticação do usuário e; (6) o e-mail que 
será utilizado como “remetente” para todos os envios de correspondências 
automatizadas pelos Módulos de Serviços, quando se aplicar; 

O servidor SMTP será de responsabilidade exclusiva da Contratada e não deverá 
apresentar restrições quanto ao número de mensagens a serem enviadas. 

 
1.1.7. QUANTO A EXIBIÇÃO DE DADOS RESULTANTES DE CONSULTAS NO 

GERENCIAMENTO 

Proporcionar a exibição dos registros incorporados aos repositórios mantidos pelos 
websites, relativos às aplicações web (websites) descritas nas Soluções de Software, 
sob a forma de tabelas de dados ou grids, onde os registros são exibidos em linhas e as 
colunas corresponderão aos campos, em face dos resultados das consultas 
empreendidas pelos usuários responsáveis, em cada Módulo de Serviço, durante as 
atividades de gerenciamento dos websites, via a área privada, observando o seguinte:  

Organizar os registros de dados exibidos em páginas de consulta;  

Parametrizar o número máximo de registros de dados exibidos numa página de 
consulta;  

Possibilitar a navegação entre as páginas de consulta;  

Possibilitar a ordenação dos registros de dados exibidos numa página de consulta, pelo 
conteúdo dos campos que estão sendo exibidos;  

Possibilitar a exibição dos registros de dados que tiveram a sua exibição ocultada nas 
áreas públicas dos websites, exclusivamente para os Módulos de Serviço que possuam 
o recurso de ocultá-los;  

Exibir a quantidade total de registros de dados resultantes das consultas;  

Possibilitar a edição e a exclusão dos registros de dados exibidos nas tabelas ou grids. 

 
1.1.8. QUANTO A INCORPORAÇÃO DE ARQUIVOS NOS RESPOSITÓRIOS DOS 

WEBSITES 

Garantir, relativo às aplicações web (websites), que, em razão dos requisitos dos 
Módulos de Serviço, que preveem a incorporação de  arquivos digitais, processos de 
upload, para os repositórios dos websites, seja durante as atividades de gerenciamento 
dos usuários responsáveis ou durante as operações desenvolvidas pelos internautas 
nas áreas públicas, que seja possível em ambas as situações, a realização de consultas 
nas pastas locais do sistema operacional do dispositivo de acesso, a fim de selecionar 
os arquivos correspondentes aos conteúdos que se deseje incorporar e que, após a 
seleção, seja promovido o upload destes arquivos para os repositórios correspondentes 
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dos websites. 

 
1.1.9. QUANTO AO EDITOR DE TEXTOS INTEGRADO 

 

Garantir, relativo às Soluções de Softwares, deste Termo de Referência, que, quando 
empregado o termo “editor de textos integrado”, na especificação dos requisitos dos 
Módulos de Serviço, implicará que as Soluções deverão garantir a edição dos 
conteúdos, pertinentes ao requisito em questão, para serem posteriormente exibidos na 
área pública do website, através de um editor do tipo WYSIWYG (What You See is What 
You Get – acrônimo da expressão "What You See Is What You Get". Significa a 
capacidade de um programa de computador de permitir que um documento, enquanto 
manipulado na tela, tenha a mesma aparência de sua utilização, usualmente sendo 
considerada final a forma impressa. O uso inicial do termo foi relacionado a editores de 
texto, agora porém é aplicado a qualquer tipo de programa, como, por exemplo, 
programas de web design), do padrão RTF (Rich Text Format), o qual deverá suportar a 
seleção de fontes de caracteres; a formatação de parágrafos: esquerda, direita, 
centralizado e justificado ou correlatos; a seleção de estilos: negrito, sublinhado e itálico 
ou correlatos; bem como o editor deverá possuir os recursos padrões da indústria de 
software: recortar, copiar e colar ou recursos correlatos, para que os usuários 
responsáveis pelo gerenciamento possam editar os conteúdos em questão.  

 
1.2. REQUISITOS  DE NEGÓCIOS 

 
1.2.1. CONFIGURADOR DE PÁGINA 

Permitir que notícias e matérias sejam exibidas em boxes de conteúdo
4
 na área pública 

do website, sob a forma de uma lista (listagem), contendo o título e a data de inserção 
das notícias e matérias, conforme o design prévio, classificadas pela categoria

5 
ou 

sejam apesentadas de forma geral (sem classificação), e, ainda, seja possível exibi-las 
em ordem fixa, em ordem aleatória ou na ordem de notícias mais recentes, 
acompanhadas de um link para exibição do seu conteúdo completo; 

Permitir que notícias e matérias sejam exibidas em boxes de conteúdo na área pública 
do website, de forma fixa ou apresentadas em slide show

6
, classificadas pela categoria 

das notícias e matérias ou apresentadas de forma geral (sem classificação), e, ainda, 
seja possível selecionar quais notícias e matérias ficarão em destaque, adicionando a 
elas, conforme o design prévio, a sua respectiva imagem de identificação, título, resumo 
e data de criação, acompanhadas de um link para exibição do seu conteúdo completo; 

Permitir a exibição das publicações oficiais, em boxes de conteúdo, na área pública do 
website. Deverá ser exibido um calendário, no box de conteúdo, destacando os dias do 
mês corrente onde houveram publicações e, ao selecionar um dia específico, no 
calendário, os títulos das referidas publicações, deste dia, deverão ser exibidos, 
acompanhados de um link para download do conteúdo completo de cada publicação; 

Permitir a exibição da agenda de eventos em boxes de conteúdo, na área pública do 
website. Tal exibição poderá ser apresentada sob uma das seguintes formas, em razão 
do design prévio: (1) calendário, destacando os dias do mês corrente onde houveram 
eventos, e, ao selecionar um dia específico no calendário, os títulos, horários e locais 

                                                      
4 Boxes de conteúdo são espaços delimitados previamente pelo design da página web, de formato variado, nos quais são apresentados 

conteúdo específicos de um Módulo de Serviço. 
5 Categoria equivale a uma identificação genérica fornecida ao exclusivo critério do usuário, que servirá para agrupar um conjunto de dados 

e/ou de informações afins. 
6 Slide show corresponde a uma série de imagens com sequência de transição para sua apresentação previamente estabelecida. 
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dos eventos com as suas respectivas imagens de identificação, deste dia, deverão ser 
exibidos acompanhados de um link para exibição do conteúdo completo de cada evento; 
(2) listagem de eventos, onde será exibida uma lista com os títulos e datas dos eventos 
mais recentes, acompanhados de um link para exibição do conteúdo completo de cada 
evento; (3) de forma fixa ou apresentadas em slide show, classificadas pela categoria 
dos eventos ou exibidas de forma geral (sem classificação), e, ainda, seja possível 
selecionar quais eventos ficarão em destaque, adicionando a eles suas respectivas 
imagens de identificação, títulos, horários e locais dos eventos, acompanhados de um 
link para exibição do conteúdo completo de cada evento; 

Permitir a exibição de serviços de previsão do tempo da cidade do Contratante, em 
boxes de conteúdo, na área pública do website, similar e compatível aos serviços 
fornecidos pelo www.climatempo.com.br ou www.tempoagora.com.br; 

Permitir a exibição de interface de registro do internauta, devendo ser informado em 
campos específicos e independentes, o seu nome e o e-mail, para o recebimento de 
newsletters, em boxes de conteúdo, na área pública do website; 

Permitir a exibição de enquetes em boxes de conteúdo, na área pública do website; 

Permitir a exibição, em boxes de conteúdo, na área pública do website, de vídeo 
associado ao Youtube; 

Permitir a exibição de banners em boxes de conteúdo, na área pública do website, de 
forma fixa ou apresentados em slide show, acompanhados, quando se aplicar, de um 
link para um endereço URL (Uniform Resource Locator), proporcionando a 
apresentação da página web referente ao link na mesma ou numa nova janela do 
navegador (web browser).  

 
1.2.2. CONFIGURADOR DE MENUS 

Gerenciar a incorporação de itens nos menus da área pública do website, 
redirecionando-os para os Módulos de Serviços do website, de forma geral ou 
especificamente para um conteúdo, através de links, sem a necessidade de informar o 
caminho URL (Uniform Resource Locator) completo dos mesmos;  

Permitir que, na área pública do website, possam ser incorporados menus verticais, do 
tipo lateral, com até 3 (três) níveis hierárquicos (sub menus ou sub níveis de menu) e 
menus horizontais, do tipo barra de menus, com até 2 (dois) dois níveis;  

Permitir a incorporação de itens nos menus, da área pública do website, redirecionando-
os para recursos externos ao website, através de links, informando o caminho URL 
completo dos mesmos;  

Permitir que os itens dos menus, na área pública do website, ao serem acionados, 
possam abrir os recursos relacionados, na janela atual ou numa nova janela do 
navegador (web browser);  

Permitir, através do gerenciamento, que, caso existam níveis hierárquicos de menus, na 
área pública do website, os mesmos possam ficar recolhidos, ou seja, ocultos, e, serem 
expandidos, para fim de sua exibição, quando for comandado pelos internautas; 

Permitir que o gerenciamento dos menus ocorra através do recurso de “arrastar e soltar” 
os seus elementos (os itens dos menus) quando exibidos nas interfaces dos usuários 
responsáveis, utilizando para tal o mouse ou outro dispositivo de controle/acesso, 
quando se aplicar; 

Gerenciar a seleção de um tipo de menu entre os existentes na área pública do website, 
do tipo vertical ou horizontal, que deverá ser exibido quando o website estiver sendo 
acessado através de dispositivos móveis, em razão do recurso de responsividade; 

http://www.climatempo.com.br/
http://www.tempoagora.com.br/
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Permitir, através do gerenciamento, que os itens dos menus, na área pública do 
website, fiquem ocultos, até que a sua exibição seja autorizada pelos usuários 
responsáveis. 

 
1.2.3. INFORMAÇÕES, NOTÍCIAS E MATÉRIAS 

Gerenciar a incorporação de notícias e matérias, para sua posterior exibição na área 
pública do website, em página web específica, conforme design prévio, compondo um 
repositório único mantido pelo website; 

Permitir, através do gerenciamento, que possam ser incorporadas, em campos 
específicos e independentes, categorias e assuntos padronizados, a serem 
selecionados entre os previamente gerenciados pelos usuários responsáveis, para a 
classificação de notícias e matérias, e, além disto, que uma determinada categoria de 
notícias e matérias possa ser relacionada a um ou mais assuntos; 

Permitir, através do gerenciamento, que o relacionamento de uma notícia ou matéria 
com outras, ocorra de forma individualizada, uma a uma;  

Gerenciar a incorporação de títulos, em campo específico e independente, nas notícias 
e matérias;  

Gerenciar a incorporação do crédito de autoria, em campo específico e independente, 
nas notícias e matérias, com a funcionalidade de auto digitação, que garante durante a 
informação do autor pelos usuários responsáveis, de forma automática, a sua consulta 
entre os autores já cadastrados e a sua posterior seleção caso exista e, caso se trate de 
novo autor, o seu cadastramento na mesma função; 

Gerenciar a data e o horário, em campos específicos e independentes, de inserção das 
matérias e notícias, durante a sua incorporação;   

Gerenciar a publicação de notícias e matérias na área pública do website, de forma 
automatizada através dos recursos do Módulo de Serviço, em data e horário 
previamente definidos pelos usuários responsáveis; 

Permitir, através do gerenciamento, que os conteúdos de notícias e matérias possam 
ficar ocultos, até que a sua exibição na área pública do website seja autorizada pelos 
usuários responsáveis;  

Gerenciar a incorporação de um resumo (síntese), em campo específico e 
independente, para uma notícia e matéria, a ser utilizado junto a divulgação da mesma 
nos boxes de conteúdo da página principal do website, em sua área pública; 

Permitir, através do gerenciamento, que as notícias e matérias sejam classificadas por 
uma categoria e por um assunto relacionado e, conforme o design prévio, possam ser 
exibidas na área pública do website, sob a forma de listagem de notícias e matérias, 
sendo uma delas em destaque, acompanhada da imagem de identificação, do seu título 
e do seu resumo (síntese) e, as demais, que compõem a referida listagem, deverão 
estar acompanhadas dos seus respectivos títulos e resumos (sínteses), assim como 
deverão estar classificadas pelas categorias existentes;  

Possuir editor de textos integrado, para gerenciar os conteúdos das notícias e matérias;  

Gerenciar a incorporação de imagens em notícias e matérias, com suas respectivas 
legendas, permitindo o redimensionamento do seu tamanho pelos usuários 
responsáveis;  

Permitir a consulta das notícias e matérias incorporadas ao repositório do website, 
durante as atividades de gerenciamento promovidas pelos usuários responsáveis, 
relativas à palavras, frases ou termos específicos, compostos por qualquer conjunto de 
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caracteres, inseridas no títulos das notícias e matérias, e, ainda, produzir consultas 
parametrizadas relativas ao seguinte: (1) às categorias de notícias e matérias; (2) aos 
assuntos de notícias e matérias e; (3) aos períodos de inserção das notícias e matérias 
no repositório;  

Proporcionar a visualização, em face dos parâmetros informados, de todos os dados 
relacionados às notícias e matérias resultantes da consulta; 

Permitir a visualização ampliada de uma imagem exibida na área pública do website, 
quando a mesma compor as notícias e matérias, ao acioná-la através de uma ação de 
clique no mouse ou ação correlata, em outros dispositivos de acesso/controle;  

Gerenciar a incorporação, nas notícias e matérias que serão exibidas na área pública do 
website, de frames com tamanho redimensionável, interno ou externo ao website, como 
por exemplo, para a exibição de um conteúdo externo de áudio do soundcloud ou para a 
exibição de uma imagem interna do repositório de imagens;  

Permitir a impressão de notícias e matérias, diretamente para o dispositivo de 
impressão selecionado na interface de acesso, conforme layout padronizado no design 
prévio;  

Possuir função que possibilite relacionar as matérias e notícias publicadas na área 
pública do website às suas respectivas contas do Twitter, do Facebook e do Google+ e 
ao Whatsapp, exclusivamente, quando o website estiver sendo acessado através de 
dispositivos móveis com este aplicativo instalado; 

Gerenciar a incorporação de links em notícias e matérias que serão exibidas na área 
pública do website, sob a forma de endereços URL (Uniform Resource Locator) para 
acessar recursos externos ao website, publicados na internet pública;  

Gerenciar a incorporação de arquivos para download, entre os já existentes no 
repositório do website;  

Gerenciar a incorporação de bancos de imagens, conforme item 1.2.5 deste TR; 

Gerenciar a incorporação de enquetes; 

Permitir a inserção pelo internauta cadastrado, de comentários relativos a uma 
determinada notícia e matéria exibida na área pública do website, devendo os referidos 
comentários serem passíveis de moderação, exclusivamente através dos recursos deste 
Módulo de Serviço, pelos usuários responsáveis, ou seja, avaliados e aprovados antes 
de tornarem-se públicos aos demais internautas; 

Possuir funcionalidade, acionada na hipótese de o comentário ser rejeitado pelos 
usuários moderadores, que permita a notificação automática do internauta, por 
intermédio do e-mail informado em seu cadastro, no qual lhe sejam apresentadas as 
justificativas dos usuários moderadores que levaram a rejeição do seu comentário; 

Registrar e exibir, exclusivamente através dos recursos deste Módulo de Serviço, o 
número de acessos e/ou visualizações às notícias e matérias na área pública do 
website, apresentando-o aos usuários responsáveis durante as atividades de 
gerenciamento. 

 
1.2.4. ÁUDIO E VÍDEO  

Gerenciar a incorporação de arquivos com conteúdo de áudio e de vídeo, compondo um 
repositório único no website, para sua posterior exibição na área pública do website, em 
página web específica conforme design prévio, informando, em campos específicos e 
independentes, o seguinte: (1) a data de inserção no repositório; (2) o título do conteúdo 
de áudio e vídeo; (3) a descrição do conteúdo de áudio e vídeo e; (4) a categoria ou 
subcategoria padronizadas do conteúdo de áudio e vídeo, quando se aplicar, 
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previamente gerenciadas pelos usuários responsáveis; 

Gerenciar a incorporação de categorias e subcategorias, para a classificação do 
conteúdo de áudio e vídeo no repositório do website, possibilitando que os conteúdos 
sejam associados a uma das categorias ou subcategorias disponíveis; 

Garantir, através do gerenciamento, que possa ser incorporado um número ilimitado de 
arquivos no repositório, sem limite individual de tamanho, com suporte as extensões 
SWF, FLV e MP3 e, ainda, possibilitar a pré-visualização (preview) de um arquivo 
incorporado, sem a necessidade de efetuar o seu download; 

Permitir a apresentação dos conteúdos de áudio e vídeo na área pública do website, 
classificados por categorias ou subcategorias;  

Permitir a consulta ao conteúdo de áudio e vídeo incorporados ao repositório do 
website, durante as atividades de gerenciamento promovidas pelos usuários 
responsáveis, relativas às palavras, frases ou termos específicos, compostos por 
qualquer conjunto de caracteres, inseridos nos títulos dos conteúdos e, ainda, produzir 
consultas parametrizadas relativas ao seguinte: (1) às categorias de áudio e vídeo e; (2) 
aos períodos de inserção dos conteúdos de áudio e vídeo no repositório; 

Proporcionar a visualização, em face dos parâmetros informados, de todos os dados 
relacionados às notícias e matérias resultantes da consulta; 

Permitir, através do gerenciamento, que os conteúdos de áudio e vídeo fiquem ocultos, 
até que a sua exibição na área pública do website seja autorizada pelos usuários 
responsáveis. 

 
1.2.5. BANCO DE IMAGENS 

Gerenciar a incorporação de arquivos de imagens num repositório único para sua 
posterior exibição na área website, em página web específica, conforme design prévio, 
disponibilizando as referidas imagens para consumo interno dos demais Módulos de 
Serviço, quando se aplicar; 

Gerenciar a incorporação de imagens no website, informando, em campos específicos e 
independentes, o seguinte: (1) a data da inserção da imagem no repositório; (2) a 
identificação do autor (crédito) e; (3) a descrição da imagem; 

Permitir, através do gerenciamento que, durante a incorporação da imagem, no 
momento do upload do arquivo correspondente para o repositório do website, seja 
informado aos usuários responsáveis, de forma automatizada, o tamanho em bytes e a 
largura e altura, em pixels, da imagem; 

Permitir a incorporação de arquivos das extensões JPG, JPEG, GIF e PNG, com 
tamanho de até 3 MB (Mega Bytes); 

Permitir, através do gerenciamento, a incorporação simultânea de várias imagens e, a 
partir desta ação, possibilitar, de forma automatizada, a incorporação de bancos de 
imagens; 

Permitir o download das imagens incorporadas ao repositório, via área pública do 
website; 

Permitir a consulta das imagens incorporadas ao repositório do website, durante as 
atividades de gerenciamento promovidas pelos usuários responsáveis, relativas as 
palavras, frases ou termos específicos, compostos por qualquer conjunto de caracteres, 
que compõem as descrições das imagens, e, ainda, produzir consultas parametrizadas 
relativas aos autores das imagens e aos períodos de inserção das imagens no 
repositório; 
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Proporcionar a visualização, em face dos parâmetros informados, de todos os dados 
relacionados às imagens resultantes da consulta; 

Permitir, através do gerenciamento, que as imagens do repositório possam ficar ocultas, 
até que a sua exibição na área pública do website seja autorizada pelos usuários 
responsáveis;  

Permitir a visualização ampliada de uma imagem exibida na área pública do website, a 
partir do repositório de imagens, ao acioná-la através de uma ação de clique no mouse 
ou ação correlata, em outros dispositivos de acesso/controle. 

 
1.2.6. ARQUIVOS PARA DOWNLOAD 

Gerenciar a incorporação de arquivos num repositório único de downloads para sua 
posterior exibição na área pública do website, em página web específica, conforme 
design prévio, informando, em campos específicos e independentes, o seguinte: (1) a 
data da inserção do arquivo no repositório; (2) a hora da inserção do arquivo no 
repositório; (3) o título do arquivo; (4) a descrição do arquivo e; (5) a categoria ou 
subcategoria padronizadas dos arquivos incorporados, quando se aplicar, a serem 
selecionadas entre as previamente gerenciadas pelos usuários responsáveis e, ainda, 
garantir a incorporação do arquivo correspondente ao repositório; 

Gerenciar a incorporação de categorias e subcategorias, para a classificação dos 
arquivos no repositório de downloads do website, possibilitando que um arquivo seja 
associado a uma das categorias ou subcategorias disponíveis; 

Permitir, através do gerenciamento, a incorporação de número ilimitado de arquivos no 
repositório, de qualquer extensão e sem limitação quanto ao tamanho, sendo permitida 
a pré-visualização (preview) do arquivo que está sendo incorporado, exclusivamente 
das extensões PDF, PNG, JPG, JPEG e GIF, sem a necessidade de efetuar o download 
do mesmo;  

Exibir os arquivos incorporados ao repositório de downloads na área pública do website, 
classificados por categorias ou subcategorias;  

Permitir a consulta dos arquivos incorporados ao repositório de downloads do website, 
durante as atividades de gerenciamento promovidas pelos usuários responsáveis, 
relativa às palavras, frases ou termos específicos, compostos por qualquer conjunto de 
caracteres, inseridos nos títulos, e, ainda, produzir consultas parametrizadas relativas as 
categorias e subcategorias dos arquivos e pelos períodos de inserção dos arquivos 
incorporados ao repositório;  

Proporcionar a visualização, em face dos parâmetros informados, de todos os dados 
relacionados aos arquivos de download resultantes da consulta; 

Registrar o número de acessos e/ou visualizações aos arquivos incorporados ao 
repositório de downloads, realizadas na área pública do website, apresentando-o aos 
usuários responsáveis durante as atividades de gerenciamento;  

Permitir, através do gerenciamento, que os arquivos incorporados ao repositório de 
downloads possam ficar ocultos, até que a sua exibição na área pública do website seja 
autorizada pelos usuários responsáveis. 

 
1.2.7. GALERIA DE IMAGENS 

Gerenciar a incorporação de bancos de imagens para sua posterior exibição na área 
pública do website, em página web específica, conforme design prévio, compostos por 
imagens já existentes no repositório do website sem limite quanto ao número de 
imagens;  
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Gerenciar durante a incorporação de um banco de imagens, num repositório único 
mantido pelo website, informando, em campos específicos e independentes, o seguinte: 
(1) o título do banco; (2) a descrição do banco; (3) a data em que ocorrerá a publicação 
do banco na área pública do website e; (4) a hora em que ocorrerá a publicação do 
banco na área pública do website, bem como permitir a seleção de uma imagem, em 
destaque, que será exibida para promover a identificação do banco na área pública do 
website; 

Possuir recurso para visualização em “slide show” na área pública do website, das 
imagens incorporadas aos bancos de imagens, onde sejam exibidas as miniaturas das 
imagens para fins de sua seleção e, quando selecionada uma imagem, seja exibida a 
sua descrição; 

Permitir a consulta dos bancos de imagens incorporados ao repositório do website, 
durante as atividades de gerenciamento promovidas pelos usuários responsáveis, 
relativas às palavras, frases ou termos específicos, compostos por qualquer conjunto de 
caracteres, inseridos nos títulos dos bancos de imagens; 

Proporcionar a visualização, em face dos parâmetros informados, de todos os dados 
relacionados aos bancos de imagens resultantes da consulta; 

Registrar o número de acessos e/ou visualizações aos bancos de imagens na área 
pública do website, apresentando-o aos usuários responsáveis durante as atividades de 
gerenciamento;  

Permitir, através do gerenciamento, que os bancos de imagens possam ficar ocultos, 
até que a sua exibição na área pública do website seja autorizada pelos usuários 
responsáveis.  

 
1.2.8. BANNER INFORMATIVO 

Gerenciar a incorporação de banners num repositório único, para sua posterior exibição 
na página principal da área pública do website, respeitando o layout do design prévio 
aplicado à página principal do website, informando, em campo específico e 
independente, o título de identificação do banner; 

Permitir a incorporação de banners a partir de arquivos com as extensões JPG, GIF ou 
PNG, sem limite de tamanho; 

Permitir a consulta de arquivos de banners incorporados ao repositório do website, 
durante as atividades de gerenciamento promovidas pelos usuários responsáveis, 
relativa às palavras, frases ou termos específicos, compostos por qualquer conjunto de 
caracteres, inseridas nos títulos dos banners, e, ainda, produzir consultas 
parametrizadas relacionadas às extensões dos arquivos dos banners; 

Proporcionar a visualização, em face dos parâmetros informados, de todos os dados 
relacionados aos arquivos de banners resultantes da consulta. 

 
1.2.9. AGENDA DE EVENTOS 

Gerenciar a incorporação de itens de eventos (programação de eventos inseridos numa 
agenda) num repositório único de agendas eletrônicas, para sua posterior exibição na 
área pública do website, em página web específica, conforme design prévio, informando 
e/ou inserindo, relativo à agenda, em campos específicos e independentes, o seguinte: 
(1) o título da agenda; (2) a descrição da agenda e; (3) a categoria ou subcategoria 
padronizadas da agenda, quando se aplicar, a serem selecionadas entre as 
previamente gerenciadas pelos usuários responsáveis; assim como deverá ser possível 
inserir os seguintes objetos: (1) uma imagem de identificação da agenda; (2) um ou 
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mais bancos de imagens da agenda e; (3) um ou mais arquivos para download 
relacionados à agenda, e, também informar, em campos específicos e independentes, 
quanto aos de itens de evento que irão compor a agenda, o seguinte: (1) a data prevista 
para o início do evento; (2) a hora prevista para o início do evento; (3) a data prevista 
para o término do evento; (4) a hora prevista para o término do evento; (5) o local onde 
ocorrerá o evento e; (6) o valor (R$) do evento, quando se aplicar e, ainda, deverá ser 
possível inserir um conteúdo de vídeo relacionado ao evento;  

Gerenciar a incorporação de categorias e subcategorias, para a classificação das 
agendas de eventos do website, possibilitando que uma agenda seja associada a uma 
das categorias ou subcategorias disponíveis; 

Permitir, através do gerenciamento, que imagens já existentes no repositório do website 
sejam utilizadas durante a incorporação da imagem de identificação das agendas de 
eventos;  

Permitir, através do gerenciamento, que bancos de imagens já existentes no repositório 
do website sejam incorporados às agendas de eventos;  

Permitir, através do gerenciamento, que arquivos para downloads já existentes no 
repositório do website sejam incorporados às agendas de eventos;  

Possibilitar, através do gerenciamento, que conteúdo de vídeo do Youtube já 
associados ao website sejam utilizadas durante a incorporação de conteúdo de vídeo 
nos itens das agendas de eventos; 

Permitir a consulta das agendas de eventos incorporados ao repositório do website, 
durante as atividades de gerenciamento promovidas pelos usuários responsáveis, 
relativas às palavras, frases ou termos específicos, compostos por qualquer conjunto de 
caracteres inseridos nos títulos das agendas e, ainda, produzir consultas 
parametrizadas relativas aos períodos de início e término dos eventos;  

Proporcionar a visualização, em face dos parâmetros informados, de todos os dados 
relacionados às agendas e, por conseguinte, aos eventos das agendas, resultantes da 
consulta; 

Possibilitar a exibição, na área pública do website, das agendas que ainda possuam 
itens de eventos vigentes em relação à data atual, organizadas em razão das datas dos 
eventos mais recentes, apresentando as imagens de identificação das agendas, o 
período (inicial e final) da programação dos eventos, e, uma vez selecionada, exibir as 
informações incorporados de todos os itens de eventos que a compõe; 

Possibilitar a exibição, na área pública do website, das agendas com os seus 
respectivos itens de eventos, sob a forma de um calendário que, conforme selecionado, 
deverá exibir os eventos de um determinado dia, semana ou mês, sendo permitida a 
navegação entre os períodos de exibição, bem como a exibição das informações, 
conforme sejam selecionadas, relativas às agendas e aos seus respectivos itens de 
eventos. 

 
1.2.10. ATENDIMENTO ELETRÔNICO 

Possuir recurso que dê provimento ao envio de mensagens enviadas ao Contratante por 
internautas anônimos, sem a necessidade de cadastro prévio no website, através de um 
serviço de atendimento eletrônico, disponibilizado na área pública, em página web 
específica, conforme design prévio;  

Armazenar as mensagens enviadas pelos internautas num repositório único, mantido 
pelo website; 

Permitir, através do gerenciamento, que possam ser incorporadas categorias e assuntos 



 

 
 

Rua Amélia da Cunha Ornelas, Número 30, Bairro Bento Ferreira 
Telefone: (27) 3232-1600 – Fax: (27) 3232-1601 – CEP: 29050-620 – Vitória/ES 

crces@crc-es.org.br – www.crc-es.org.br 
 

padronizados para a classificação das mensagens no website, e, além disto, que uma 
determinada categoria de mensagens possa ser relacionada a um ou mais assuntos; 

Selecionar, através do gerenciamento, as contas de usuários, entre as já incorporadas 
ao repositório de segurança do website, que serão responsáveis pelo gerenciamento 
das respostas às mensagens enviadas ao Contratante, em razão da sua categoria, ou 
seja, deverão ser associadas as contas de usuário às suas respectivas categorias de 
mensagens; 

Deverá contemplar recursos para que, quando ocorrer o envio de uma mensagem ao 
Contratante, o website deverá enviar imediatamente um e-mail aos usuários 
responsáveis pelo gerenciamento das respostas relativas à categoria da mensagem, 
notificando-os da existência da mesma, incluindo um link no corpo do e-mail, através do 
qual possa ser acionado o gerenciamento da resposta à mensagem;  

Permitir, através do gerenciamento das respostas às mensagens, que as mesmas 
possam ser respondias diretamente aos e-mails dos internautas remetentes, copiando 
as respostas ou não para outros e-mails, assim como possam ser encaminhadas as 
respostas para outros e-mails, adicionalmente aos informados pelos remetentes das 
mensagens; 

Permitir, através do gerenciamento das respostas às mensagens, a seleção da 
prioridade para a formulação da resposta entre os seguintes tipos, ou correlatos: (1) 
baixa; (2) média e; (3) alta, conforme as análises empreendidas pelos usuários 
responsáveis; 

Garantir, através do gerenciamento das respostas às mensagens, a manutenção dos 
seguintes tipos de status ou termos correlatos, inerentes às condições de respostas 
empreendidas pelos usuários responsáveis: (1) nova mensagem (status apresentado de 
forma automática); (2) mensagem lida (status modificado de forma automática, assim 
que a mensagem for visualizada); (3) mensagem respondida (status modificado de 
forma automática, assim que a mensagem for respondida) e; (4) mensagem ignorada 
(status modificado de forma manual pelos usuários responsáveis, exceto quando se 
tratar de mensagens respondidas);  

Garantir através do gerenciamento das respostas às mensagens, que possa ser 
visualizada a sua plataforma de origem, se é proveniente do serviço de atendimento 
eletrônico da área pública do website ou do serviço de atendimento eletrônico; 

Garantir, através do gerenciamento, que durante a formulação das respostas às 
mensagens, a descrição de uma resposta suporte até 5.000 caracteres e, ainda, permitir 
que seja incorporado um arquivo a cada resposta, da extensão PDF e com tamanho 
limite de 10 MB (Mega Bytes); 

Solicitar ao internauta, na área pública do website, durante a preparação da mensagem 
que será enviada, a informação e/ou a incorporação do seguinte, em campos 
específicos e independentes: (1) a categoria padronizada da mensagem, a ser 
selecionada entre as previamente gerenciadas pelos usuários responsáveis; (2) o 
assunto padronizado da mensagem, a ser selecionado entre os previamente 
gerenciados pelos usuários responsáveis; (3) o nome do internauta; (4) o e-mail do 
internauta; (5) o endereço completo da residência do internauta; (6) os telefones do 
internauta e; (7) a descrição da mensagem propriamente dita, com até 5.000 caracteres, 
e, ainda, ser possível enviar um arquivo complementar, a ser incorporado junto a 
mensagem;   

Suportar a incorporação de um arquivo por mensagem, das extensões PDF, PNG, JPG, 
JPEG, GIF, MP4, RAR ou ZIP, com tamanho de até 10 MB (Mega Bytes); 

Gerenciar a exigência da inserção do código CAPTCHA na área pública do website, 
como pré-requisito ao envio das mensagens;  
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Registrar a data e hora de envio da mensagem, de forma automática, durante a 
incorporação da mesma no repositório do website;  

Permitir consultas às mensagens recebidas via o serviço de atendimento eletrônico, 
durante as atividades de gerenciamento promovidas pelos usuários responsáveis, 
relativas às palavras, frases ou termos específicos, compostos por qualquer conjunto de 
caracteres que compõem os nomes dos internautas (remetentes), e, ainda, produzir 
consultas parametrizadas relativas aos seguintes campos: (1) períodos de envio das 
mensagens; (2) prioridades das mensagens; (3) status das mensagens e; (4) categorias 
das mensagens; 

Proporcionar a visualização, em face dos parâmetros informados, de todos os dados 
relacionados às mensagens resultantes da consulta; 

Proporcionar a geração de relatório, em face dos parâmetros informados, abrangendo 
todas mensagens resultantes da consulta, conforme layout padronizado no design 
prévio, direcionando-o para um arquivo de saída com a extensão PDF, incorporando no 
relatório as seguintes informações: (1) data envio da mensagem; (2) nome do internauta 
(remetente); (3) e-mail do remetente; (4) a categoria da mensagem; (5) o assunto da 
mensagem; (6) o endereço completo da residência do remetente; (7) os telefones do 
remetente; (8) a prioridade da mensagem; (9) a descrição da mensagem informada pelo 
remetente e; (11) a resposta propriamente dita dada à mensagem. 

 
1.2.11. PESQUISA DE OPINIÃO (ENQUETES) 

Gerenciar a incorporação de enquetes (pesquisas de opinião), num repositório único 
mantido pelo website, para sua posterior publicação na área pública do website, em 
página web específica, conforme design prévio, informando, em campos específicos e 
independentes, o seguinte: (1) o título (a pergunta da enquete); (2) a data de inserção 
da enquete no repositório; (3) a data em que ocorrerá a publicação da enquete na área 
pública do website; (4) a hora em que ocorrerá a publicação da enquete na área pública 
do website; (5) a data em que ocorrerá o término da publicação da enquete na área 
pública do website; (6) a hora em que ocorrerá o término da publicação da enquete na 
área pública do website e; (7) as opções de resposta da enquete, sem limite quanto ao 
número de respostas possíveis; 

Possibilitar que o resultado parcial da enquete, exibido na área pública do website, seja 
visualizado após a confirmação do voto ou que o mesmo esteja disponível somente aos 
usuários responsáveis pelas atividades de gerenciamento do Módulo de Serviço;  

Permitir a visualização do resultado da enquete, na área pública do website, sob a forma 
de gráficos de pizza ou de barra; 

Permitir através das atividades de gerenciamento desenvolvidas pelos usuários 
responsáveis, que o cadastro prévio do internauta, seja ou não pré-requisito para a 
votação, em uma determinada enquete, que será exibida na área pública do website; 

Garantir que internautas cadastrados votem uma única vez na enquete que exija a 
identificação prévia dos mesmos;  

Garantir que internautas anônimos, quando a enquete permitir, votem uma única vez, a 
cada dia em que a mesma estiver disponível;  

Garantir que apenas uma única resposta, entre as disponíveis na enquete, possa ser 
selecionada no momento do voto;  

Permitir a consulta das enquetes incorporadas ao repositório do website, durante as 
atividades de gerenciamento promovidas pelos usuários responsáveis, relativas às 
palavras, frases ou termos específicos, compostos por qualquer conjunto de caracteres 
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inseridos nos títulos (as perguntas das enquetes) e, ainda, produzir consultas 
parametrizadas relativas aos períodos de publicação das mesmas;  

Proporcionar a visualização, em face dos parâmetros informados, de todos os dados 
relacionados às enquetes resultantes da consulta; 

Permitir que as enquetes incorporadas ao repositório do website possam ficar ocultas, 
até que a sua exibição na área pública do website seja autorizada pelos usuários 
responsáveis. 

 
1.2.12. DIVULGAÇÃO DE VÍDEOS ONLINE  

Possibilitar a incorporação ao website para sua posterior exibição na área pública, em 
página web específica conforme design prévio, de conteúdos de vídeo associados ao 
Youtube, através do ID (identificador do Youtube), ou, quando os vídeos não existirem 
no Youtube, incorporar os arquivos correspondentes num repositório único no website e, 
de forma automatizada, também ao Canal do Contratante no Youtube; 

Gerenciar a incorporação dos conteúdos de vídeo associados ao Youtube, para serem 
exibidos posteriormente na área pública do website, automatizando o seu upload para o 
canal do Contratante no Youtube, e, ainda, possibilitar que sejam informados, em 
campos específicos e independentes, o seguinte: (1) a categoria ou subcategoria do 
vídeo, quando se aplicar, a serem selecionadas entre os previamente gerenciados pelos 
usuários responsáveis; (2) o título do vídeo; (3) a data da inserção do vídeo no 
repositório; (4) a descrição do vídeo e; (5) as palavras chave (tags) do vídeo; 

Gerenciar a incorporação de categorias e subcategorias, para a classificação dos 
conteúdos de vídeo associados ao Youtube no repositório do website, possibilitando que 
um conteúdo de vídeo seja associado a uma das categorias ou subcategorias 
disponíveis; 

Utilizar, no gerenciamento, durante a incorporação dos conteúdos de vídeo do Youtube 
no website, para efetuar a vinculação, o seu o identificador ID, próprio do Youtube; 

Garantir a integração de vídeos (API) publicados originalmente no Youtube, 
possibilitando a sua exibição incorporada ao website; 

Permitir a consulta dos vídeos do Youtube incorporados ao website, durante as 
atividades de gerenciamento promovidas pelos usuários responsáveis, relativas às 
palavras, frases ou termos específicos, compostos por qualquer conjunto de caracteres, 
inseridos nos títulos dos vídeos, e, ainda, produzir consultas parametrizadas relativas às 
categorias dos vídeos e aos períodos de inserção dos vídeos no repositório; 

Proporcionar a visualização, em face dos parâmetros informados, de todos os dados 
relacionados aos vídeos do Youtube resultantes da consulta; 

Permitir a apresentação dos vídeos do Youtube na área pública do website, 
classificados por categorias ou subcategorias, para que, uma vez selecionados, sejam 
reproduzidos em player integrado à interface do Módulo de Serviço; 

Registrar o número de acessos e/ou visualizações aos vídeos do Youtube na área 
pública do website, apresentando-os aos usuários responsáveis durante as atividades 
de gerenciamento;  

Permitir, através do gerenciamento, que os conteúdos de vídeo possam ficar ocultos, 
até que a sua exibição na área pública do website seja autorizada pelos usuários 
responsáveis. 
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1.2.13.  LINKS ÚTEIS 

Gerenciar a incorporação de links úteis para sua posterior exibição no website, em 
página web específica conforme design prévio, compondo um repositório único mantido 
pelo website, informando, em campos específicos e independentes, o seguinte: (1) o 
título do link; (2) a categoria padronizada do link, a ser selecionada entre as previamente 
gerenciadas pelos usuários responsáveis e; (3) o endereço URL (Uniform Resource 
Locator) do link;  

Gerenciar a incorporação de categorias, para a classificação dos links úteis no 
repositório do website, possibilitando que um link útil seja associado a uma das 
categorias disponíveis; 

Exibir os links úteis incorporados ao repositório na área pública do website, classificados 
por categorias;  

Permitir a consulta de links úteis incorporados ao repositório do website, durante as 
atividades de gerenciamento promovidas pelos usuários responsáveis, relativas as 
palavras, frases ou termos específicos, compostos por qualquer conjunto de caracteres, 
inseridos nos títulos dos links e, ainda, produzir consultas parametrizadas relativas às 
categorias dos links;  

Proporcionar a visualização, em face dos parâmetros informados, de todos os dados 
relacionados aos links úteis resultantes da consulta; 

Permitir, através do gerenciamento, que links úteis incorporados ao repositório do 
website possam ficar ocultos, até que a sua exibição na área pública do website seja 
autorizada pelos usuários responsáveis. 

 
1.2.14. ACERVO DE TERMINOLOGIAS 

Gerenciar a incorporação de terminologias, compondo um dicionário eletrônico de 
palavras e termos com os seus respectivos significados, num repositório único mantido 
pelo website, para sua posterior aplicação nas notícias e matérias a serem exibidos na 
área pública do website, informando, em campos específicos e independentes, o 
seguinte: (1) a palavra ou termo específico e; (2) o significado da palavra ou termo 
específico;    

Permitir que durante a navegação nas páginas web de notícias e matérias da área 
pública do website, que as palavras e termos incorporados ao repositório de 
terminologias apareçam em destaque e, ao posicionar o apontador do mouse sobre as 
mesmas, ou outra ação correlata, em outros dispositivos de acesso/controle, possam 
ser exibidos os seus respectivos significados; 

Permitir a consulta das terminologias incorporadas ao repositório do website, durante as 
atividades de gerenciamento promovidas pelos usuários responsáveis, relativas às 
palavras, frases ou termos específicos, compostos por qualquer conjunto de caracteres, 
inseridos nas terminologias;  

Proporcionar a visualização, em face dos parâmetros informados, de todos os dados 
relacionados às terminologias resultantes da consulta. 

 
1.2.15. PERGUNTAS E RESPOSTAS FREQUENTES 

Gerenciar a incorporação de perguntas e suas respectivas respostas frequentes, para 
sua posterior exibição na área pública do website, em página web específica conforme 
design prévio, compondo um repositório único mantido pelo website, informando, em 
campos específicos e independentes,  o seguinte: (1) a descrição da pergunta; (2) a 
descrição da resposta relacionada à pergunta; (3) a categoria ou subcategoria 
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padronizadas da pergunta, quando se aplicar, a serem selecionadas entre as 
previamente gerenciadas pelos usuários responsáveis; (4) a ordem (sequência) de 
exibição da pergunta e; (5) as unidades da estrutura organizacional do Contratante, 
mantidas pelo Módulo de Serviço, deste Termo de Referência, com as quais a pergunta 
está relacionada; 

Gerenciar a incorporação de categorias e subcategorias, para a classificação das 
perguntas e respostas frequentes no repositório do website, possibilitando que uma 
pergunta seja associada à uma das categorias ou subcategorias disponíveis; 

Possuir editor de textos integrado, para gerenciar os conteúdos das perguntas e 
respostas frequentes;  

Permitir, através do gerenciamento das perguntas e respostas frequentes, que uma 
determinada pergunta incorporada ao repositório possa ser relacionada à uma ou mais 
unidades da estrutura organizacional do Contratante, mantidas pelo Módulo de Serviço;   

Permitir, através do gerenciamento das perguntas e respostas frequentes, que as 
perguntas possam ser ordenadas, de forma sequencial e dentro de sua categoria, para 
sua exibição, nesta ordem, na área pública do website;  

Permitir que a ordenação ocorra através do recurso de “arrastar e soltar”, no qual as 
perguntas exibidas poderão ter a sua sequência reorganizada pelos usuários 
responsáveis, utilizando para tal o mouse ou outro dispositivo de controle/acesso, 
quando se aplicar; 

Exibir as perguntas e respostas frequentes incorporados ao repositório na área pública 
do website, classificadas por categorias ou subcategorias;   

Permitir a consulta das perguntas e respostas frequentes incorporados ao repositório do 
website, durante as atividades de gerenciamento promovidas pelos usuários 
responsáveis, relativas às palavras, frases ou termos específicos, compostos por 
qualquer conjunto de caracteres, inseridos na descrição da pergunta e, ainda, produzir 
consultas parametrizadas relativas as categorias e subcategorias das perguntas; 

Proporcionar a visualização, em face dos parâmetros informados, de todos os dados 
relacionados das perguntas e respostas frequentes resultantes da consulta; 

Permitir, através do gerenciamento, que perguntas e respostas frequentes incorporados 
ao repositório do website possam ficar ocultos, até que a sua exibição na área pública 
do website seja autorizada pelos usuários responsáveis. 

 
1.2.16. O Website deve  fornecer módulo especial para o fomento da Educação a 

Distância (EaD) tipo Plataforma LMS (Learning Management System ou 
Sistema de gestão de aprendizagem) para promover ambiente virtual de 
aprendizagem para treinamentos e cursos de formação de caráter corporativo 
e de aperfeiçoamento profissional. Com os seguintes requisitos  mínimos: 
 

1.2.16.1. Criação de listas de classe, controle sobre os processos de registro, 
bem como a capacidade de criar listas de espera; 

1.2.16.2. Upload e gerenciamento de documentos com o conteúdo curricular; 
1.2.16.3. Entrega de conteúdo do curso através de interfaces baseadas na 

web permitindo, na maioria das vezes, a participação remota do instrutor 
ou aluno. 

1.2.16.4. Criação e publicação de calendários de cursos. Interação entre os 
alunos através de mensagens instantâneas, e-mail e fóruns de 
discussão. 

1.2.16.5. Métodos de avaliação e testes (como a criação de quizzes pop). 
Sistema de gestão da formação completa com relatórios de fácil 
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compreensão e utilização; 
1.2.16.6. Criar catálogos de cursos permitindo; 
1.2.16.7. Avaliação Manual ou Automática dos Cursos; 
1.2.16.8. Status do Curso; 
1.2.16.9. Avaliações do Aluno por meio de: 

1.2.16.9.1. Mensagens e Notificações automáticas; 
1.2.16.9.2. Banco de Perguntas; 
1.2.16.9.3. Uma Pergunta por Tela; 
1.2.16.9.4. Auto Avaliação; 

1.2.16.10. Temporizador; 
1.2.16.11. Tipos de Pergunta: resposta única, com múltipla escolha ou 

discursiva; 
1.2.16.12. Resultado Detalhado e Estatísticas; 
1.2.16.13. Mensagens em Massa para alunos; 
1.2.16.14. Interação entre Usuários e Professores via mensagens e fóruns; 
1.2.16.15. Layout Responsivo para tablets e celulares; 
1.2.16.16. Vídeo aulas incorporadas; 
1.2.16.17. Apostilas; 
1.2.16.18. Apresentações usando HTML5; 
1.2.16.19. Avaliações; 
1.2.16.20. Pesquisas de satisfação; 
1.2.16.21. Streaming de vídeo; 
1.2.16.22. Modalidades de matrícula 
1.2.16.23. Matrículas por turmas; 
1.2.16.24. Matrículas sempre abertas; 
1.2.16.25. Múltiplos módulos em um curso; 
1.2.16.26. Duração personalizada do curso; 
1.2.16.27. Integração com plug-ins de pagamentos para promover loja virtual 

de info produtos digitais para Educação a Distância e Ambiente Virtual 
de Aprendizagem. 

 
2. ATUALIZAÇÃO DAS INFORMAÇÕES E SUPORTE TÉCNICO OPERACIONAL AO 

WEB SITE – CRCES: 
 

1.1.1. Produção de banners; 
1.1.2. Inserção / Atualização de imagens vídeos e músicas; 
1.1.3. Suporte de segunda-feira a sexta-feira, das 8h às 17h, via telefone top 0800, 

e-mail e atendimento online por meio de central de serviços (helpdesk); 
1.1.4. Consultoria voltada a Internet (Web); 
1.1.5. Produção e inclusão de páginas, botões, conteúdo e links ao site; 
1.1.6. Gerenciamento completo do site e do sistema junto ao provedor de acesso 

Web; 
1.1.7. Correções e atualizações em programação e banco de dados. 
1.1.8. Máximo de até 200 horas/mês não cumulativos de serviço; 
1.1.9. PageFlip – Versão Digital dos informativos, jornais e revistas (20 publicações 

de até 1000 páginas por Mês); 
1.1.10. Manter o site responsivo (compatível com PC, celular, smartfone e tablet). 
1.1.11. Respeitadas as necessidades da CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá 

elaborar e cumprir um Planejamento, devidamente documentado, com o 
cronograma de atividades, os recursos materiais e humanos, a carga horária 
de cada tarefa, a interdependência de cada tarefa e os pontos de controle 
para execução dos serviços; 

1.1.12. Suporte 24x7 via telefone, e-mail e atendimento online; 
1.1.13. SLA de 95,5% ou superior; 
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1.1.14. Os custos de manutenção adaptativa são de responsabilidade da 
CONTRATADA; 

1.1.15. A CONTRATADA fica obrigada, conforme orientação e interesse da 
CONTRATANTE, a detalhar e repassar todo o conhecimento técnico utilizado 
na implementação dos serviços. 

  

 
 

HOSPEDAGEM DO SITE DO CRCES E  
DO BANCO DE DADOS EXTERNO (SISTEMA ESTRUTURAL) 

ITEM II 

DESCRIÇÃO 

A. A hospedagem e o gerenciamento do Site e do Banco de Dados deverão estar 
compreendidos em Infraestrutura de Nuvem; 

B. Escopo do Serviço de Hospedagem do Site e Banco de Dados 
B.1. Os serviços em nuvem deverão ser planejados para fornecer um alto nível 

de infraestrutura e gerenciamento do ambiente, visando a atender os 
requerimentos da Tecnologia da Informação do Conselho Regional de 
Contabilidade do Espírito Santo, sendo constituídos de: 

B.1.1. Servidor em nuvem com a seguinte configuração mínima: 
B.1.1.1. 4 vCPUs de 2.0 GHz ou 8 vCPUs de 1.4 GHz; 
B.1.1.2. 16 Gb de vRAM; 
B.1.1.3. 2 TB de VHDX; 
B.1.1.4. Windows Server 2019 Standard com o Licenciamento 

incluso; 
B.1.1.5. SQL Server versão 2012 ou superior com o Licenciamento 

incluso; 
B.1.1.6. IIS versão 8 ou superior com o Licenciamento incluso; 

B.1.2. Certificado SSL (HTTPS) incluso e configurado para o site e 
para o acesso aos Serviços On-line (Banco de Dados Externo); 

B.1.3. Limites mínimos do plano: 
B.1.3.1. 600 GB de Transferência (entrada de saída) / Mês; 
B.1.3.2. 20 Mbps de largura de banda; 

B.1.4. Suporte PHP5; 
B.1.5. Suporte servidor WEB Apache 2.0; 
B.1.6. Suporte MySQL para WEB Apache 2.0; 
B.1.7. Serviço de Backup do estado do servidor, site, banco de dados 

e configurações. 
B.1.8. Respeitadas as necessidades da CONTRATANTE, a 

CONTRATADA deverá elaborar e cumprir um Planejamento, 
devidamente documentado, com o cronograma de atividades, os 
recursos materiais e humanos, a carga horária de cada tarefa, a 
interdependência de cada tarefa e os pontos de controle para 
execução dos serviços; 

B.1.9. Migração do SITE por parte da CONTRATADA em conjunto 
com a equipe de TI do CRCES; 

B.1.10. Migração do BANCO DE DADOS por parte da CONTRATADA 
em conjunto com a equipe de TI do CRCES e equipe da prestadora 
SpiderWare; 
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B.1.11. Suporte 24x7 via telefone, e-mail e atendimento online; 
B.1.12. SLA de 95,5% ou superior; 
B.1.13. Os custos de manutenção adaptativa são de responsabilidade 

da CONTRATADA; 
B.1.14. A CONTRATADA fica obrigada, conforme orientação e 

interesse da CONTRATANTE, a detalhar e repassar todo o 
conhecimento técnico utilizado na implementação dos serviços. 

 

E-MAIL MARKETING (INFORMATIVOS VIA E-MAIL) 

ITEM III 

DESCRIÇÃO 

Confecção e desenvolvimento da arte e dos códigos para envio de newsletter de 
10 (dez) informativos por mês, para um montante de aproximadamente 10.000 (dez 
mil) profissionais da contabilidade, totalizando até 100.000 mil mensagens ao 
mês.Produção de banners; 

Recursos mínimos: 
A. Suporte: 

A.1. Via Telefone para o CRCES; 
A.2. Via E-mail; 
A.3. Via Atendimento online. 

B. Ferramentas de Análise – Estatísticas e Relatórios: 
B.1. Relatório em tempo real; 
B.2. Automação de relatórios via e-mail; 
B.3. Requisições; 
B.4. Status de Envio; 
B.5. Reportar Spam; 
B.6. Reportar endereços de E-mail inválidos; 
B.7. Reportar endereços de E-mail ativos; 
B.8. Cliques e Cliques Únicos; 
B.9. Usuários subscritos. 

C. Painel de controles para acompanhamento do sistema; 
D. Arquivamento de newsletters enviados. 
E. Os custos de manutenção adaptativa são de responsabilidade da 

CONTRATADA; 
F. A CONTRATADA fica obrigada, conforme orientação e interesse da 

CONTRATANTE, a detalhar e repassar todo o conhecimento técnico 
utilizado na implementação dos serviços. 

 

CORREIO ELETRÔNICO CORPORATIVO MICROSOFT EXCHANGE ONLINE 

ITEM IV 

DESCRIÇÃO 

REQUISITOS MÍNIMOS: 
A. O Exchange Online deve ser obrigatoriamente o serviço que é 

disponibilizado na infraestrutura de Nuvem da Microsoft; 
B. Acesso TOTAL e IRRESTRITO dos colaboradores de TI do CRCES ao 

Centro de Administração do Exchange (Painel Administrativo do Exchange – 
EAC); 
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C. 100 caixas de e-mail; 
D. 50 GB de armazenamento na caixa de correio por usuário; 
E. Envio de mensagens de até 150 MB para cada caixa de e-mail; 
F. Acesso via Webmail: E-mails, contatos, agenda e tarefas disponíveis pelo 

Outlook Web App (OWA); 
G. Suporte a acesso completo com cliente Outlook; 
H. Sincronização das caixas de e-mail com o cliente Outlook com suporte aos 

protocolos: Exchange (MAPI), IMAP seguro, POP seguro e SMTP seguro 
em qualquer dispositivo, inclusive smartphones e tablets; 

I. Suporte à recursos de colaboração e compartilhamento, como calendários 
compartilhados, grupos, lista de endereços global, contatos externos, 
tarefas, salas de conferência e delegação; 

J. Suporte a Calendário, agenda de compromisso, tarefas e contatos também 
de forma individualizada (por usuário); 

K. Suporte à Criação e gestão de grupos, listas de distribuição e caixas de e-
mail compartilhadas; 

L. Suporte à gestão de políticas de conta; 
M. Suporte à gestão de domínio Exchange; 
N. Proteção premier AntiMalware e AntiSPAM por meio da Proteção do 

Exchange Online; 
O. Suporte a arquivamento local das mensagens. 
P. Respeitadas as necessidades da CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá 

elaborar e cumprir um Planejamento, devidamente documentado, com o 
cronograma de atividades, os recursos materiais e humanos, a carga horária 
de cada tarefa, a interdependência de cada tarefa e os pontos de controle 
para execução dos serviços; 

Q. A CONTRATADA deverá realizar a migração total e transparente das caixas 
de e-mail atuais para o novo serviço do Exchange Online em conjunto com a 
equipe de TI do CRCES; 

R. Suporte 24x7 via telefone, e-mail e atendimento remoto; 
S. SLA de 95% ou superior; 
T. Os custos de manutenção adaptativa são de responsabilidade da 

CONTRATADA; 
U. A CONTRATADA fica obrigada, conforme orientação e interesse da 

CONTRATANTE, a detalhar e repassar todo o conhecimento técnico 
utilizado na implementação e migração dos serviços, bem como o 
conhecimento para a operacionalização do Centro de Administração do 
Exchange (EAC) caso necessário. 

 

5. DO PRAZO PARA O INÍCIO DOS SERVIÇOS 
 

5.1. O prazo para o início dos serviços é de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir 
da assinatura do contrato; 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

6.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
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6.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 

envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis; 

6.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para 

a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais 

adequadas; 

6.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 

condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

6.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 

contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN 

SEGES/MP n. 5/2017. 

6.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

6.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo 

reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto 

quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços 

de recepção e apoio ao usuário; 

6.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas 

Contratadas; 

6.6.3. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 

próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito 

de concessão de diárias e passagens. 

6.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 

serviços objeto do contrato; 

6.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

6.9. Cientificar o Setor Jurídico do CRCES para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento das obrigações pela Contratada;  

6.10. Arquivar, entre outros documentos, especificações técnicas, orçamentos, 

termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas 

após o recebimento do serviço e notificações expedidas; 

6.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver 

se beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 

1993. 
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7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

7.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento 

das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas 

especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 

7.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

7.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado ao Contratante, devendo ressarcir 

imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante 

autorizada dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

7.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

7.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 

Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

7.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável 

pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos 

serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital 

do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 

10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;   
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7.7. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 

de pessoas ou bens de terceiros. 

7.8. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

7.9. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-

los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que 

integram este Termo de Referência, no prazo determinado. 

7.10. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo as 

melhores condições de segurança. 

7.11. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações. 

7.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

7.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

7.14. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, 

quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 

13.146, de 2015. 

7.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

7.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale 

transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
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não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, 

de 1993. 

7.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança da Contratante; 

7.18. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, 

fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade 

e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa 

técnica, normas e legislação; 

7.19. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 

6.1, “a”e “b”, do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 

25/05/2017: 

7.19.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, 

inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser 

realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, 

permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

7.19.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações 

técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos 

gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros 

subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização 

expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e 

penais cabíveis. 

 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 

8.1. 7.1. É vedada à CONTRATADA a possibilidade da subcontratação de outra 
empresa para a execução total ou parcial dos serviços objeto deste Termo de 
Referência. 

 

9. DA PROPOSTA DE PREÇO 
 

O critério da proposta de preço para a licitação deverá ser o de MENOR PREÇO 
GLOBAL POR ITEM. 

 
9.1. ITEM 01 – DESENVOLVIMENTO E ATUALIZAÇÃO DE WEBSITE 
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9.1.1. Modelo de planilha para proposta de preço: 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR MENSAL 
VALOR TOTAL 
GLOBAL (Valor 

total mensal x 12) 

01 
DESENVOLVIMENTO, ATUALIZAÇÃO E SUPORTE 
TÉCNICO OPERACIONAL DO WEBSITE 

R$ R$ 

VALOR TOTAL MAXIMO ADMITIDO DO ITEM  R$ R$ 34.800,00 

 

9.1.2. Os serviços previstos neste lote abrangem o disposto no Título 4.2., Item I, 
DESENVOLVIMENTO, ATUALIZAÇÃO E SUPORTE TÉCNICO 
OPERACIONAL DE WEBSITE deste Termo de Referência. 
 

9.2. ITEM 02 – HOSPEDAGEM DO SITE DO CRCES E DO BANCO DE DADOS 
EXTERNO (SISTEMA ESTRUTURAL) 

 
9.2.1. Modelo de planilha para proposta de preço: 

ITEM DESCRIÇÃO 
VALOR 

MENSAL 

VALOR TOTAL 
GLOBAL (Valor 

total mensal x 12) 

01 
HOSPEDAGEM DO SITE DO CRCES E DO BANCO DE 
DADOS EXTERNO (SISTEMA ESTRUTURAL) 

R$ R$ 

VALOR TOTAL MAXIMO ADMITIDO DO ITEM  R$ R$ 24.000,00 

 

9.2.2. Os serviços previstos neste lote abrangem o disposto no Item 4.2., Item II, 
HOSPEDAGEM DO SITE DO CRCES E DO BANCO DE DADOS EXTERNO 
(SISTEMA ESTRUTURAL) deste Termo de Referência. 

 

9.3. ITEM 03 – E-MAIL MARKETING (INFORMATIVOS VIA E-MAIL) 
 

9.3.1. Modelo de planilha para proposta de preço: 

ITEM DESCRIÇÃO 
VALOR 

MENSAL 

VALOR TOTAL 
GLOBAL (Valor 

total mensal x 12) 

01 E-MAIL MARKETING (INFORMATIVOS VIA E-MAIL) R$ R$ 

VALOR TOTAL MAXIMO ADMITIDO DO ITEM  R$ R$ 16.400,00 

 

9.3.2. Os serviços previstos neste lote abrangem o disposto no Item 4.2., Item III, E-
MAIL MARKETING (INFORMATIVOS VIA E-MAIL) deste Termo de 
Referência. 

 
 

9.4. ITEM 04 – CORREIO ELETRÔNICO CORPORATIVO MICROSOFT EXCHANGE 
ONLINE 
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9.4.1. Modelo de planilha para proposta de preço: 

ITEM DESCRIÇÃO 
VALOR 

MENSAL 

VALOR TOTAL 
GLOBAL (Valor 

total mensal x 12) 

01 
CORREIO ELETRÔNICO CORPORATIVO MICROSOFT 
EXCHANGE ONLINE 

R$ R$ 

VALOR TOTAL MAXIMO ADMITIDO DO ITEM  R$ R$ 28.000,00 

 

9.4.2. Os serviços previstos neste lote abrangem o disposto no Item 4.2., Item IV, 
CORREIO ELETRÔNICO CORPORATIVO MICROSOFT EXCHANGE ONLINE 
deste Termo de Referência. 

 

9.5. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos que forem omitidos na 
proposta ou incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, 
não sendo considerados pleitos de acréscimos a esse ou a qualquer título, devendo 
os serviços respectivos serem fornecidos ao CRCES sem ônus adicionais. 

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

10.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, correrão às 

contas dos recursos 6.3.1.3.02.01.005 – Serviço de Informática. 

11. DO PAGAMENTO 
 

11.1. O pagamento à licitante vencedora será efetuado em moeda corrente, após 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura em 01 (uma) via devidamente atestada por 

servidor designado pelo CRCES, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis;  

 

11.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá indicar o número da Conta Corrente e Agência 

Bancária para emissão da respectiva Ordem Bancária. 

 

11.3. As Notas Fiscais/Faturas que forem apresentadas com erro serão devolvidas 

a empresa contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo 

fixado, os dias que se passarem entre a data da devolução e a da reapresentação. 

 

11.4. O pagamento das Notas Fiscais/Faturas somente será efetivado após a 

verificação da regularidade da empresa, com a apresentação das certidões 

necessárias para esse fim. 

 

11.5. De acordo com o artigo 64 da lei n° 9430, de 27.12.96, os pagamentos 

efetuados por órgãos, autarquias e fundações da administração pública federal a 

pessoas jurídicas, pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços, estão 

sujeitos à incidência, na fonte, do imposto sobre a renda, da contribuição social 
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sobre o lucro líquido, da contribuição para seguridade social – COFINS e da 

Contribuição para o PIS/PASEP. 

 

11.6. A tabela de bens e serviços a que se refere o item anterior está à disposição 

de todos os interessados no site da Receita Federal 

http://www.receita.fazenda.gov.br, (IN SRF nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012) e por 

ocasião do pagamento, conforme o caso, todos os impostos serão retidos na fonte 

conforme a legislação vigente. 

 

11.7. Além do recebimento/aceite dos produtos e/ou execução dos serviços, a Nota 

Fiscal deverá ser formulada, já constando os impostos que serão retidos, sob pena 

de devolução para correção, contando-se o prazo para o pagamento a partir do 

recebimento regular da mesma (IN SRF nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012). 

12. DA VIGÊNCIA, PRORROGAÇÃO E REAJUSTE 
 

12.1. O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contado da data da 

sua assinatura. 

12.2. O presente contrato poderá ser prorrogado, a cada 12 (doze) meses, até o 

limite de 60 (sessenta) meses, caso sejam preenchidos os requisitos abaixo 

enumerados de forma simultânea, e autorizado formalmente pela autoridade 

competente: 

12.2.1. Prestação regular dos serviços; 

12.2.2. Não aplicação de punições de natureza pecuniária por três vezes ou mais; 

12.2.3. Manutenção do interesse pela Administração na realização do serviço; 

12.2.4. Manutenção da vantajosidade econômica do valor do contrato para a 

Administração; 

12.2.5. Concordância expressa do CONTRATADO pela prorrogação. 

12.3. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, 

os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, 

aplicando-se o índice IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade.” 

12.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

http://www.receita.fazenda.gov.br/
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12.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o 

índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo 

referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 

ocorrer. 

12.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 

12.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que 

vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

12.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo. 

12.9. O reajuste será realizado por apostilamento. 

13. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO 
 

13.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

14.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 

verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e 

equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, 

que serão exercidos por um ou mais representantes da CONTRATANTE, 

especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.2. O representante da CONTRATANTE deverá ter a qualificação necessária 

para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

14.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com 

base nos critérios previstos neste Termo de Referência. 

14.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá 

comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual 

à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos 

valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14. DO MODELO DE EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO 



 

 
 

Rua Amélia da Cunha Ornelas, Número 30, Bairro Bento Ferreira 
Telefone: (27) 3232-1600 – Fax: (27) 3232-1601 – CEP: 29050-620 – Vitória/ES 

crces@crc-es.org.br – www.crc-es.org.br 
 

14.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução 

dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA 

que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido 

neste Termo de Referência, informando as respectivas quantidades e 

especificações técnicas. 

14.6. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das 

ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento 

das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

14.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades 

assumidas pela CONTRATADA, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais 

e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste 

Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão 

contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser 

realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por 

servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas 

atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume 

de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à 

Gestão do Contrato. 

14.9. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação 

da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade 

da prestação dos serviços realizada. 

14.10. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize 

a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

14.11. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço 

com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde 

que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de 

fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

14.12. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação 

do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os 

níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, 

devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras 

previstas no ato convocatório. 

14.13. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde 

que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 
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14.14. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII 

da Instrução Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à 

contratação. 

14.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 

não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores 

e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

15.1.  Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 

CONTRATADA que: 

15.1.1.  inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

15.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

15.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

15.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou 

15.1.5. cometer fraude fiscal. 

15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração 

pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

15.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 

obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que 

não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 

15.2.2. Multa de:  

15.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia 

sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, 

limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a 

critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer 

a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, 

inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 

unilateral da avença;  

15.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 

adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período 
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superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da 

obrigação assumida; 

15.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 

adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

15.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme 

detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

15.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de 

atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de 

prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso 

superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração 

CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

15.2.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 

consideradas independentes entre si. 

15.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

15.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da 

União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 

cinco anos 

15.2.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 

também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração 

administrativa no subitem 19.1 deste Termo de Referência. 

15.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados;  

15.3. As sanções previstas nos subitens 19.2.1, 19.2.3, 19.2.4 e 19.2.5 poderão ser 

aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos 

pagamentos a serem efetuados. 

15.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de 

acordo com as tabelas 1 e 2: 
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Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 

 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar 

dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais, 

por ocorrência; 

05 

2 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força 

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia 

e por unidade de atendimento; 

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os 

serviços contratados, por empregado e por dia; 
03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 

fiscalização, por serviço e por dia; 
02 

5 Retirar funcionários ou encarregados do serviço 

durante o expediente, sem a anuência prévia do 
03 
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CONTRATANTE, por empregado e por dia; 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 

Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 

pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por 

dia; 

01 

7 
Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 
02 

8 

Substituir empregado que se conduza de modo 

inconveniente ou não atenda às necessidades do 

serviço, por funcionário e por dia; 

01 

9 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos 

não previstos nesta tabela de multas, após 

reincidência formalmente notificada pelo órgão 

fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os 

prepostos previstos no edital/contrato; 
01 

11 

Providenciar treinamento para seus funcionários 

conforme previsto na relação de obrigações da 

CONTRATADA 

01 

 

15.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 

1993, as empresas ou profissionais que: 

15.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

15.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

15.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados.  

15.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 
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observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 

subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

15.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos 

dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da 

garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e 

cobrados judicialmente. 

15.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo 

de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 

pela autoridade competente. 

15.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 

a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

15.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 

prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 

processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 

deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para 

ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  

15.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 

termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na 

unidade administrativa. 

15.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 

jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

15.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

16. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA LICITANTE 
 

16.1. Apresentar na fase de habilitação do processo licitatório a equipe de 

profissionais da Licitante, para gestão e execução dos objetos contratados e que 

seja disponibilizada em quantidade e qualidade adequadas à correta execução do 

Programa de Implantação, Formação e suporte técnico, assim como abranja as 

seguintes categorias profissionais, capacidades técnicas e experiências 

profissionais, conforme encontra-se descrito na Tabela a seguir:  
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Sigla e 
Categoria 

Profissional 
Capacidades Técnicas e Experiências Profissionais 

Aplicados aos Itens do 
Objeto 

(GP) 
Gerente de 

Projetos 

 Profissional para atuar na GERÊNCIA DE PROJETOS; 

 Graduação ou especialização na área da Tecnologia 
da Informação (TI); 

 Experiência no gerenciamento, desenvolvimento e 
implantação de Projetos com as Soluções de 
Softwares ofertada. 

I, II e IV 

(AS) 
Analista de 

Sistemas 

 Profissional para atuar na ANÁLISE DE SISTEMAS; 

 Graduação ou especialização na área da TI; 

 Experiência em análise e programação (codificação) 
de sistemas que adotem a plataforma tecnológica 
e o ambiente de desenvolvimento empregados na 
construção e na manutenção das Soluções de 
Softwares ofertadas. 

I 

(AI) 
Analista de 

Infraestrutura 

 Profissional para atuar em INFRAESTRUTURAS DE TI; 

 Graduação ou especialização na área da TI; 

 Experiência na infraestrutura que adota a 
plataforma tecnológica empregada na construção 
e na manutenção das Soluções de Softwares 
ofertadas. 

I, II e IV 

(PS) 
 Programador de 

Sistemas 

 Profissional para atuar na PROGRAMAÇÃO 
(CODIFICAÇÃO) DE SISTEMAS; 

 Formação Técnica, Graduação ou especialização na 
área da TI; 

 Experiência programação (codificação) de sistemas 
que adotem a plataforma tecnológica e o 
ambiente de desenvolvimento empregados na 
construção e na manutenção das Soluções de 
Softwares ofertadas. 

I 

(DA) 
 Administrador 

de Banco de 
Dados 

 Profissional para atuar com SISTEMA 
GERENCIADOR DE BANCOS DADOS; 

 Graduação ou especialização na área da TI; 

 Experiência em projeto e administração de Sistema 
Gerenciador de Bancos de Dados aplicado nas 
Soluções de Softwares ofertadas. 

I e II 

(JOR) 
Jornalista 

 Profissional para atuar como ESPECIALISTA EM 
CRIAÇÃO E GESTÃO DE CONTEÚDO MULTIMÍDIA; 

 Formação Técnica, Graduação ou especialização na 
área de Comunicação Social; 

 Experiência em projetos com Gestão de Conteúdo 
multimídia WEB e/ou Agência Digital, Marketing 

I e III 



 

 
 

Rua Amélia da Cunha Ornelas, Número 30, Bairro Bento Ferreira 
Telefone: (27) 3232-1600 – Fax: (27) 3232-1601 – CEP: 29050-620 – Vitória/ES 

crces@crc-es.org.br – www.crc-es.org.br 
 

Sigla e 
Categoria 

Profissional 
Capacidades Técnicas e Experiências Profissionais 

Aplicados aos Itens do 
Objeto 

Digital e Mídias Digitais. 

 

16.2. Apresentar ao Contratante, exclusivamente, profissionais que possuam 

experiência e formação passíveis de comprovação, para o desempenho das 

atividades pertinentes aos objetos licitados, onde, para tal, deverão ser 

disponibilizados os respectivos currículos e certificados de formação acadêmica dos 

profissionais indicados, além do que, deverá ser comprovado o vínculo do 

profissional com a Contratada, o que poderá ser feito pela apresentação de Contrato 

de Trabalho, da Carteira de Trabalho (CTPS) ou do contrato de prestação de 

serviços.  

16.3. COMPROVAÇÃO DA CAPACIDADE TÉCNICA 

16.3.1. A licitante, em decorrência da sua participação no processo licitatório, deverá 

apresentar obrigatoriamente, relativo à sua habilitação técnica, como parte 

integrante da sua documentação para a fase de habilitação, a comprovação de 

aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características com o objeto que está sendo licitado, através de um ou mais 

atestados de desempenho anterior ou em execução; 

16.3.2. Os atestados de capacidade técnica podem ser fornecidos por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, comprobatórios das capacidades 

técnicas da licitante, abrangendo as características mínimas obrigatórias 

descritas no item 4 e seus respectivos subitens deste Termo de Referência 

Técnico: 

16.3.2.1. Item de serviço I: Desenvolvimento e atualização de websites em 

conformidade com as especificações apontadas no subitem 4.2; 

16.3.2.2. Item e Serviço II: Hospedagem do Site do CRCES e de Banco de 

Dados em conformidade com as especificações apontadas no respectivo 

subitem 4.2; 

16.3.2.2.1. Deve ser apresentado, além do atestado que comprova a 

execução de serviço semelhante à hospedagem no modelo núvem, a 

comprovação, por meio de atestados ou contratos, de capacidade da 

Licitante em disponibilizar o ambiente de hospedagem requisitado 

como objeto deste certame, na fase de habilitação do processo 

licitatório; 
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16.3.2.3. Item e Serviço III: Email Marketing (informativos via email) em 

conformidade com as especificações apontadas no respectivo subitem 4.2; 

16.3.2.4. Item e Serviço IV: Correio Eletrônico Corporativo Microsoft Exchange 

Online em conformidade com as especificações apontadas no respectivo 

subitem 4.2; 

16.3.2.5. Comprovante de prestação de serviços para a capacitação ou 

treinamento de usuários em operação e gestão de sistemas de software 

para gerenciamento de conteúdo multimídia de WEBSITES tipo CMS - 

 Content Management System. 

 
 

________________________________               ______________________________  

Victor Hugo Pinto de F. Bernardo                        Wekson José Barbieri Mariano 

                Operador de Sistemas                          Chefe Setor Administrativo 
 
 

Responsável pela Aprovação da Demanda: 

 
APROVO as especificações e exigências descritas no Termo de Referência nº 032/2019 para a 
contratação de empresa especializada para o desenvolvimento de aspectos funcionais do Portal 
de Internet (Website) para gestão de conteúdo multimídia, manutenção corretiva e evolutiva do 
Website deste Regional, hospedagem e administração no modelo de Nuvem para: A aplicação 
WEB; Serviço de E-mail Corporativo; E-mail Marketing (Informativo via e-mail) para o CRCES. 
 

Autoridade Competente para aprovação da 
Demanda: 
 
 

 
 

Contador ROBERTO SCHULZE 
Presidente 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 

Rua Amélia da Cunha Ornelas, Número 30, Bairro Bento Ferreira 
Telefone: (27) 3232-1600 – Fax: (27) 3232-1601 – CEP: 29050-620 – Vitória/ES 

crces@crc-es.org.br – www.crc-es.org.br 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 03/2019 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 03/2019 

(ANEXO 02) 
 

 

 

DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

  
Referência: Pregão Eletrônico nº. _________/2019; 
  
 
 
  
A empresa..................................................................................................................., inscrita no CNPJ 
nº............................................................, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr 
(a)............................................................, portador (a) da Carteira de Identidade 
nº.......................................e do CPF nº............................................, DECLARA, sob as penas da lei, ser 
microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente, estando apta a usufruir 
o tratamento favorecido estabelecido na Lei Complementar nº 123/2006.  
  
   
 
 
 

_________________, _____ de _________ de 2019. 
 
 
 
 
 

_____________________________________ 
Representante Legal 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 03/2019 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 03/2019 

(ANEXO 03) 

 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA 
(MODELO) 

 
 
 
 
 
A __________________ (nome da empresa), inscrita no CNPJ ____________________ declara, 
através de seu representante legal, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos 
supervenientes impeditivos a sua habilitação no Edital n°. ______/2019. 
Declaramos ainda estarmos cientes e aceitar todas as cláusulas do Instrumento Convocatório/Edital nº. 
__________/2019 e seus anexos. 
 

 
 
 
 

________________________________________________ 
Local e Data 

 
 
 
 

_________________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Empresa 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 03/2019 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 03/2019 

(ANEXO 04) 

 

 

 

DECLARAÇÃO 
 
 
   Declaramos em atendimento ao previsto no Edital Pregão n° ______/2019, que 
não possuímos em nosso quadro de pessoal empregados com menos de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, nos 
termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 
 
 
 
 
 
 
 

_________________, ________ de _____________ de 2019. 
 
 
 
 
 

_____________________________________ 
Assinatura e carimbo 
(representante legal) 

 
 
 
 
 
 
Observações: 
1) esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a licitante; e 
2) se a licitante possuir menores a partir de 14 anos como aprendizes, deverá declarar essa condição. 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 03/2019 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 03/2019 

(ANEXO 05) 

 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO  

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS  Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI 
FAZEM O CONSELHO REGIONAL DE 
CONTABILIDADE DO ESPÍRITO SANTO E A 
EMPRESA .............................................................   

 

O Conselho Regional de Contabilidade do Espírito Santo (órgão contratante), com sede á rua Amélia da Cunha 

Ornelas, nº 30, Bento Ferreira, na cidade de Vitória/Estado do Espírito Santo, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 

28.163.343/0001-96, neste ato representado pelo Presidente Roberto Schulze, nomeado pela Ata nº. 1583 da 

Sessão Plenária Ordinária do CRCES, de 02 de janeiro de 2018, publicada no DIOES de 04 de janeiro de 2019, 

inscrito(a) no CPF nº 793.096.157-53, portador do Registro nº CRCES-006880/O, doravante denominada 

CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 

..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada 

pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e 

CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº 03/2019 e em observância às disposições 

da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei nº 8.248, de 22 de 

outubro de 1991, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.174, de 12 de maio de 2010, 

da Instrução Normativa SGD/ME nº 1, de 4 de Abril de 2019 e da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 26 

de maio de 2017 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 

03/2019, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de (especificar os serviços referentes ao 

LOTE contratado), que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do 

Edital. 

1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Objeto da contratação: 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

Valor 
mensal 

Valor anual  
(total global)  

1    
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de 

.........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado por interesse das partes até 

o  limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e seja observado 

o disposto no Anexo IX da IN SEGES/MP nº 05/2017, atentando, em especial para o cumprimento dos seguintes 

requisitos: 

2.1.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza 

continuada;   

2.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que 

os serviços tenham sido prestados regularmente;   

2.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço;   

2.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 

Administração;   

2.1.5. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;  

2.1.6. Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de habilitação.   

2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, na 

classificação abaixo: 

6.3.1.3.02.01.005 – SERVIÇO DE INFORMÁTICA   

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios 

para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício 

financeiro.  

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.  
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6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO. 

6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor contratual (reajuste em 

sentido estrito e/ou repactuação) são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 

7.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do Termo de 

Referência. 

8. CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

8.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a 

assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da 

CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 

8.2. O representante da CONTRATANTE deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e 

controle da execução dos serviços e do contrato. 

8.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 

previstos neste Termo de Referência. 

8.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, 

sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta 

promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de 

alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

8.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 

verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a relação detalhada dos mesmos, 

de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas quantidades e 

especificações técnicas. 

8.6. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando 

as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º 

e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

8.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

CONTRATADA, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de 

sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar 

em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

8.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 

preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único 

servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em 

razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do 

Contrato. 

8.9. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto 

ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 
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8.10. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

8.11. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 

conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da 

ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

8.12. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à 

qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos 

indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com 

as regras previstas no ato convocatório. 

8.13. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido 

seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 

8.14. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa 

SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação. 

8.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não 

implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade 

com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. Obrigações da CONTRATANTE: 

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

9.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o 

nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis; 

9.1.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

9.1.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência; 

9.1.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no 

que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

9.1.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

9.1.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente 

aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o 

atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 
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9.1.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

9.1.6.3. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 

entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

9.1.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 

do contrato; 

9.1.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

9.1.9. Cientificar o Setor Jurídico do CRCES para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento das obrigações pela Contratada;  

9.1.10. Arquivar, entre outros documentos, especificações técnicas, orçamentos, termos de 

recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e 

notificações expedidas; 

9.1.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da 

preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.2.  Obrigações da CONTRATADA: 

9.2.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 

com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 

fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 

quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 

9.2.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado ao Contratante, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua 

integralidade, ficando a Contratante autorizada dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

9.2.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

9.2.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 

7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

9.2.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova 

de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 

5/2017;   



 

 
 

Rua Amélia da Cunha Ornelas, Número 30, Bairro Bento Ferreira 
Telefone: (27) 3232-1600 – Fax: (27) 3232-1601 – CEP: 29050-620 – Vitória/ES 

crces@crc-es.org.br – www.crc-es.org.br 
 

9.2..7. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

9.2.8. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

9.2.9. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, 

no prazo determinado. 

9.2.10. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo as melhores condições de segurança. 

9.2.11. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações. 

9.2.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.2.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.2.14. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 

acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 

estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

9.2.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.2.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os 

valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.2.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança da Contratante; 

9.2.18. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância 

às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

9.2.19. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, do 

Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017: 

9.2.19.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais 

adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de 

forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 
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9.2.19.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação 

produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive 

aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista 

autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 

10.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que: 

10.1.1  inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

10.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

10.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato; 

10.1.4 comportar-se de modo inidôneo; ou 

10.1.5 cometer fraude fiscal. 

10.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

10.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 

significativos para o serviço contratado; 

10.2.2 Multa de:  

10.2.2.1 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor 

adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 

(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de 

execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, 

nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 

unilateral da avença;  

10.2.2.2 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 

atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de 

inexecução parcial da obrigação assumida; 

10.2.2.3 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso 

de inexecução total da obrigação assumida; 

10.2.2.4 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante 

das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

10.2.2.5 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação 

da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% 

(dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração 

CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 
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10.2.2.6 as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 

entre si. 

10.2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 

até dois anos; 

10.2.4 Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos 

10.2.4.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável 

em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 19.1 deste 

Termo de Referência. 

10.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  

10.3 As sanções previstas nos subitens 19.2.1, 19.2.3, 19.2.4 e 19.2.5 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

10.4 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 
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ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano 

físico, lesão corporal ou conseqüências letais, por 

ocorrência; 

05 

2 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou 

caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade 

de atendimento; 

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os 

serviços contratados, por empregado e por dia; 
03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 

fiscalização, por serviço e por dia; 
02 

5 

Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o 

expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por 

empregado e por dia; 

03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 

pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia; 
01 

7 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do 

órgão fiscalizador, por ocorrência; 
02 

8 

Substituir empregado que se conduza de modo 

inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, 

por funcionário e por dia; 

01 

9 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não 

previstos nesta tabela de multas, após reincidência 

formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e 

por ocorrência; 

03 
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10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os 

prepostos previstos no edital/contrato; 
01 

11 
Providenciar treinamento para seus funcionários conforme 

previsto na relação de obrigações da CONTRATADA 
01 

10.5 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou 

profissionais que: 

10.5.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

10.5.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

10.5.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados.  

10.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto 

na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

10.7 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, 

ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos 

na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

10.7.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

10.9 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  

10.10 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

10.11 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

10.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 



 

 
 

Rua Amélia da Cunha Ornelas, Número 30, Bairro Bento Ferreira 
Telefone: (27) 3232-1600 – Fax: (27) 3232-1601 – CEP: 29050-620 – Vitória/ES 

crces@crc-es.org.br – www.crc-es.org.br 
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e 

XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma 

Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.  

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 

direito à prévia e ampla defesa. 

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de Relatório indicativo dos seguintes 

aspectos, conforme o caso: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA: 

12.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

12.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem 

como do ANEXO X da IN/SEGES/MPDG nº 05, de 2017. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 

Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

16.1.  É eleito o Foro da Justiça Federal de Vitória – Seção Judiciária do Espírito Santo para dirimir os 

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.  

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 

igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas testemunhas.  

 

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

 

_________________________ 

Representante legal da CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1- 
2-  

 

 


